
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA – UFSC

CENTRO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS – CCJ

CURSO DE GRADUAÇÃO EM DIREITO

FLAVIA CRISTINA ROMANETTO

A PRESCRIÇÃO DO DANO MORAL NA JUSTIÇA DO TRABALHO APÓS A 

EMENDA CONSTITUCIONAL N°45/2004

Florianópolis (SC), novembro de 2009.



FLAVIA CRISTINA ROMANETTO

A PRESCRIÇÃO DO DANO MORAL NA JUSTIÇA DO TRABALHO APÓS A 

EMENDA CONSTITUCIONAL N°45/2004

Trabalho  de  Conclusão  do  Curso  de 
Graduação em Direito do Centro de Ciências 
Jurídicas  da  Universidade  Federal  de  Santa 
Catarina como requisito parcial à obtenção do 
título de bacharel em Direito.

 

ORIENTADOR

PROF. DR. EDUARDO ANTÔNIO TEMPONI LEBRE

Florianópolis (SC), novembro de 2009.



Dedico este trabalho aos meus pais, Celso e 

Terezinha,  pelo  amor incondicional  e  pela 

eterna confiança na capacidade de sua filha 

mais  velha.  Às  minhas  irmãs,  Juliana  e 

Melissa,  por  compreenderem  e  apoiarem 

minhas  escolhas.  À  minha  amiga  de 

infância,  Ana  Luiza,  pela  presença 

constante ao longo de toda a minha jornada 

estudantil.  



Agradeço  a  todos  que  de  alguma  forma 

contribuíram  para  a  conclusão  desta 

jornada  acadêmica.  Em  especial,  ao  Dr. 

Umberto  Grillo,  Dra.  Luciana  Schaefer, 

Dra. Sheila Scheidt e Dr. Eduardo Zenker, 

grandes responsáveis por meu interesse na 

área trabalhista.



RESUMO

A presente  monografia,  requisito  para  a  obtenção  do  título  de  Bacharel  em Direito  pela 

Universidade  Federal  de  Santa  Catarina,  enfoca  o  problema  da  definição  do  prazo 

prescricional aplicável aos casos de responsabilidade civil do empregador por dano causado 

ao empregado. O estudo é dirigido a compilar os argumentos doutrinários e jurisprudenciais a 

respeito  do  tema,  bem como  o  entendimento  que  vem sendo  consolidado  pelo  Tribunal 

Superior do Trabalho acerca da matéria, a fim de concluir qual a melhor opção a ser adotada, 

considerando inclusive as regras de transição necessárias ao resguardo do direito adquirido. 

Para isso, são abordadas, primeiramente, as diversas possibilidades de aplicação do instituto 

da  responsabilidade  civil  nas  relações  trabalhistas.  A  seguir,  analisa-se  o  instituto  da 

prescrição e algumas regras atinentes à sua aplicação no Direito do Trabalho. Por fim, são 

elencados os argumentos favoráveis tanto à aplicação do prazo prescricional civil quando do 

trabalhista,  amparados  por  fundamentos  da  doutrina  e  decisões  judiciais  dos  Tribunais 

Regionais, concluindo com o entendimento do Tribunal Superior do Trabalho.

Palavras-chave: Responsabilidade  civil.  Prescrição.  Acidente  de Trabalho.  Dano moral  e 

patrimonial. 
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INTRODUÇÃO

A presente monografia tem como tema o prazo prescricional aplicável às ações de 

reparação de danos dentro das relações de trabalho, mais especificamente, a prescrição nos 

casos de responsabilidade civil do empregador por prejuízos causados ao empregado.

A partir da edição da Emenda Constitucional n° 45, em 31 de dezembro de 2004, 

a qual ampliou consideravelmente a competência da Justiça do Trabalho de modo a abarcar 

também “as ações de indenização por dano moral ou patrimonial, decorrentes da relação de 

trabalho”  (artigo  114,  inciso  VI,  da  Constituição  Federal),  aumentou-se  a  já  existente 

polêmica a respeito de qual seria a regra prescricional aplicável nestes casos: a trabalhista, 

prevista no artigo 7°,  inciso XXIX, da Constituição Federal;  ou a civilista,  constante nos 

artigos 177 do Código Civil de 1916 e 206, §3°, do Código Civil de 2002, conforme regra de 

transição do artigo 2028 deste mesmo Diploma.

Em  que  pese  o  transcurso  de  quase  cinco  anos  após  a  promulgação  daquela 

Emenda,  as  divergências  persistem  sem  que  doutrina  e  Poder  Judiciário  cheguem  a  um 

consenso.  Esta  indefinição  tem gerado  grande  insegurança  jurídica  para  ambas  as  partes 

envolvidas neste tipo de ação, mormente pelo fato de a discussão não se adstringir à aplicação 

de uma outra prescrição – trabalhista ou civil – mas envolver ainda regras de transição, o que 

culmina em um leque de inúmeras possibilidades de prazos prescricionais diferenciados para 

uma mesma situação.

Diante disso, além do objetivo geral – verificar qual o prazo prescricional mais 

indicado  para  os  casos  de  responsabilidade  civil  do  empregador  por  danos  causados  ao 

empregado  –  o  presente  estudo  tem  como  objetivos  específicos:  (i) descrever  algumas 

possibilidades de aplicação do instituto da responsabilidade civil nas relações de emprego; (ii) 

analisar  o conceito,  natureza jurídica e outras características  do instituto da prescrição no 

Direito do Trabalho; (iii) compilar todos os argumentos doutrinários e jurisprudenciais a favor 

tanto da aplicação civil quando da trabalhista;  (iv) analisar o posicionamento adotado pelo 

Tribunal Superior do Trabalho acerca do tema.



   A monografia  está  estruturada em três capítulos.  No primeiro  capítulo  será 

abordado  o  instituto  da  responsabilidade  civil,  suas  espécies  e  pressupostos,  além  das 

possibilidades de sua aplicação nas relações trabalhistas.

No  segundo  capítulo  se  discorrerá  sobre  o  conceito  e  a  natureza  jurídica  da 

prescrição, bem como sobre os prazos prescricionais do Código Civil de 1916, do Código 

Civil de 2002, as regras de transição entre ambos, e a prescrição trabalhista atribuída pela 

Constituição Federal.

Por  derradeiro,  o  terceiro  capítulo  contemplará  os  argumentos  favoráveis  à 

aplicação da prescrição trabalhista em detrimento da civil e vice-versa, trazendo as opiniões 

de doutrinadores e dos Tribunais Regionais do Trabalho e, ainda, o posicionamento adotado 

pelo Superior Tribunal do Trabalho.

  



1 RESPONSABILIDADE CIVIL DO EMPREGADOR

1.1 O INSTITUTO DA RESPONSABILIDADE CIVIL

O escopo maior  de todo o ordenamento jurídico é  a manutenção da harmonia 

social.  Para que este objetivo se concretize é que o Direito busca regular as atividades do 

homem,  tutelando  os  que  o  obedecem,  mas  também reprimindo  as  condutas  de  quem o 

contraria.

Nesse contexto, o direito positivo estabelece deveres que julga indispensáveis à 

convivência  social  harmônica.  E  é  na  hipótese  de  violação  de  dever  jurídico  que  cause 

prejuízo a terceiro que nasce a idéia de responsabilidade civil.

Importante destacar que  responsabilidade não se confunde com obrigação, pois 

esta  deriva  de  diversas  fontes  e  deve  ser  cumprida  livre  e  espontaneamente,  enquanto  a 

primeira é um dever jurídico sucessivo, consequência do inadimplemento da segunda. Nas 

palavras de GOLÇALVES1, “A responsabilidade é, pois, a consequência jurídica patrimonial 

do descumprimento da relação obrigacional”. 

Segundo  GAGLIANO2,  caracterizada  a  responsabilidade  do  infrator,  a 

compensação  à  vítima  pelo  dano  causado  pode  se  dar  de  duas  formas:  (i) pelo 

restabelecimento do estado anterior das coisas, se possível, ou (ii) através do pagamento de 

um valor pecuniário equivalente.

Trazendo esse conceito para o âmbito do Direito Privado, e seguindo essa 

mesma linha de raciocínio, diríamos que a responsabilidade civil deriva da 

agressão  a  um  interesse  eminentemente  particular,  sujeitando,  assim,  o 

1GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito civil brasileiro. v. 4. 3. ed. rev. e atual. São Paulo: Saraiva, 2008. p. 2-
3.  
2 GAGLIANO, Pablo Stolze; PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo curso de direito civil. v. 3. São Paulo: 
Saraiva, 2009, p. 09.



infrator ao pagamento de uma compensação pecuniária à vítima, caso não 

possa repor in natura o estado anterior das coisas.

1.1.1 ESPÉCIES DE RESPONSABILIDADE CIVIL

Ainda que o conceito de responsabilidade civil  seja uno, a doutrina estabelece 

uma classificação sistemática a respeito desse instituto, dividindo-o em espécies segundo dois 

critérios: (i) a origem da obrigação violada, e (ii) a (des)necessidade de averiguação da culpa 

do agente.

Com  relação  ao  primeiro  critério  –  origem  da  obrigação  violada  -   a 

responsabilidade  pode  ser  contratual ou  extracontratual (aquiliana).  A  modalidade 

extracontratual se verifica quando o prejuízo decorre diretamente do descumprimento de um 

preceito legal, enquanto a contratual se implementa nas situações em que o dano deriva da 

não-observância de determinado contrato por um dos contratantes.  

Essa divisão encontra-se, implicitamente, no Código Civil vigente. Em análise ao 

Diploma  Legal,  nota-se  que  a  responsabilidade  extracontratual  está  disciplinada 

genericamente nos artigos 186 a 188, ao tratar dos atos ilícitos, e nos artigos 927 a 954, nas 

disposições  sobre a obrigação de indenizar.  Já a  espécie  contratual  encontra  previsão nos 

artigos 389 e seguintes, os quais regulamentam o inadimplemento das obrigações.

 A principal diferença prática entre essas duas modalidades diz respeito ao ônus 

da prova. Na responsabilidade contratual,  o ônus do credor é limitado à demonstração do 

descumprimento  da  obrigação,  e  o  devedor  apenas  ficará  isento  de  reparar  os  danos  se 

conseguir comprovar alguma das excludentes legais – culpa exclusiva da vítima, caso fortuito 

ou força maior. Nas hipóteses de responsabilidade extracontratual, no entanto, o autor da ação 

deve provar não só a ocorrência do dano, mas também a culpa do agente. Depreende-se, pois, 

que no primeiro caso, a culpa do inadimplente é presumida, cabendo a ele desconstituí-la, 

enquanto no segundo, deve ser cabalmente demonstrada pela vítima.

Quanto ao segundo critério – necessidade de averiguação da culpa do agente – a 

responsabilidade  classifica-se  em  objetiva e  subjetiva.  Classifica-se  como  subjetiva  a 

responsabilidade quando há necessidade de comprovação de que o agente tenha agido com 



culpa,  ocasionando  ou  contribuindo  para  a  ocorrência  do  evento  danoso;  por  sua  vez,  a 

objetiva prescinde de culpa, satisfazendo-se apenas com o dano e o nexo de causalidade.

O ordenamento  jurídico  brasileiro,  não  obstante  elenque  diversas  hipóteses  de 

responsabilidade  objetiva,  filiou-se  como  regra  à  teoria  da  responsabilidade  subjetiva, 

conforme se infere da leitura do artigo 186 do Código Civil, o qual elegeu o dolo e a culpa 

como pressupostos para a configuração do ato ilícito e, consequentemente, requisitos para a 

obrigação de reparar o dano.

No entanto, verificam-se, em nosso ordenamento jurídico, diversas previsões em 

que o agente será responsabilizado independentemente de dolo ou culpa. Como exemplos, 

pode-se citar os artigos 936, 937 e 938, todos do Código Civil, que tratam da responsabilidade 

do dono do animal, do proprietário do prédio em ruína e do morador de residência de que 

caírem objetos, respectivamente.

 A justificativa  para a  aplicação  dessa responsabilidade,  ainda  que em caráter 

excepcional, é pautada na teoria do risco. Segundo esta teoria, aquele que, no exercício de 

determinada atividade expõe terceiros a um possível prejuízo, deve ser obrigado a repara-lo 

na hipótese do dano se efetivar. Nesse sentido, os ensinamentos de GONÇALVES3:

Uma  das  teorias  que  procuram justificar  a  responsabilidade  objetiva  é  a 

teoria do risco. Para esta teoria, toda pessoa que exerce uma atividade cria 

um risco  para  terceiros.  E  deve  ser  obrigada  a  repara-lo,  ainda  que  sua 

conduta seja isenta de culpa. A responsabilidade civil desloca-se da noção de 

culpa para a idéia de risco, ora encarada como “risco-proveito”, que se funda 

no  princípio  segundo  o  qual  é  reparável  o  dano  causado  a  outrem  em 

conseqüência de uma atividade realizada em benefício do responsável (ubi 

emolumentum, ibi ônus); ora mais genericamente como “risco criado”, a que 

se subordina todo aquele que, sem indagação de culpa, expuser alguém a 

suportá-lo. 

Esclarecidas  as  espécies  de  responsabilidade  civil,  cumpre  estabelecer  que, 

considerando os objetivos do presente trabalho, analisar-se-á com maior profundidade apenas 

os aspectos da responsabilidade civil extracontratual subjetiva.

3GONÇALVES, op cit, p. 31.



1.1.2 PRESSUPOSTOS DA RESPONSABILIDADE CIVIL CONTRATUAL SUBJETIVA

Da simples leitura dos dispositivos legais embasadores da responsabilidade civil – 

artigo 186 conjugado com o artigo 927, ambos do Código Civil Brasileiro – é possível extrair 

os elementos indispensáveis à responsabilização de determinado agente. Vejamos.

Art.  186.  Aquele  que,  por  ação  ou  omissão  voluntária,  negligência  ou 

imprudência,  violar  direito  e  causar  dano  a  outrem,  ainda  que 

exclusivamente moral, comete ato ilícito.

Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, 

fica obrigado a repará-lo.

Conclui-se,  pois,  que  a  responsabilidade  civil  restará  configurada  desde  que 

presentes os seguintes pressupostos:  (i)  ação ou omissão;  (ii) dolo ou culpa;  (iii) dano;  (iv) 

nexo de causalidade.

Importante  consignar  haver  divergências  na  doutrina  acerca  do  número  de 

elementos da responsabilidade civil.  GAGLIANO4, por exemplo, considera indispensável a 

presença de apenas três pressupostos, quais sejam, conduta humana (positiva ou negativa), 

dano ou prejuízo e nexo de causalidade.

A respeito da culpa (em sentido lato) este ilustre Doutrinador assim se posiciona:

Embora presente no referido dispositivo de lei por meio da expressão “ação 

ou omissão voluntária,  negligência ou imprudência”,  a  culpa (em sentido 

lato, abrangente do dolo) não é, em nosso entendimento, pressuposto geral 

da  responsabilidade  civil,  sobretudo  no  novo  Código,  considerando  a 

existência  de  outra  espécie  de  responsabilidade,  que  prescinde  desse 

elemento subjetivo para a sua configuração (a responsabilidade objetiva).

4GAGLIANO, op. cit., p. 24.



No entanto, tendo em vista a delimitação do tema efetuada para que melhor se 

atinja os fins a que este trabalho se propõe, como nos interessa a análise mais profunda da 

responsabilidade dita  subjetiva,  na qual imprescindível  a presença da culpa,  este requisito 

também será analisado como pressuposto.

• Ação ou omissão do agente

Para o surgimento da obrigação de indenizar, indispensável o cometimento, por 

parte do agente, de uma ação ou omissão, sendo necessário, ainda, o elemento volitivo.

Melhor esclarecendo: um fenômeno da natureza, ainda que possa ser enquadrado 

como  fato  jurídico  e  possua  poder  suficiente  para  causar  danos,  jamais  será  passível  de 

responsabilização. Por outro lado, alguém que, por qualquer motivo, esteja privado de sua 

capacidade  de  autodeterminação,  não  poderá  ser  responsabilizado  por  eventual  dano  que 

venha a produzir.

GAGLIANO5 cita, em sua obra, exemplo dessa última situação:

Por  isso,  não  se  pode  reconhecer  o  elemento  “conduta  humana”,  pela 

ausência de elemento volitivo,  na situação do sujeito que,  apreciando um 

raríssimo pergaminho do século III,  sofre uma micro-hemorragia nasal  e, 

involuntariamente,  espirra,  danificando  seriamente  o  manuscrito.  Seria 

inadmissível,  no caso,  imputar  ao agente  a  prática  de  um ato voluntário. 

Restará,  apenas,  verificarmos  se  houve  negligência  do  museu  por  não 

colocar o objeto em um mostruário fechado, com a devida segurança, ou, 

ainda,  se  o  indivíduo  violou  normas  internas,  caso  em  que  poderá  ser 

responsabilizado pela quebra desse dever, e não pelo espirro em si.

Cumpre destacar, por fim, que a responsabilização de determinada pessoa pode 

decorrer de ato próprio, de ato de terceiro que esteja sob sua responsabilidade e, ainda, de 

danos causados por coisas ou animais sob sua guarda.

5GAGLIANO, op. cit., p. 27.



• Dolo ou culpa

Em segundo lugar, para que haja a responsabilização de alguém, é preciso que o 

agente tenha agido com a intenção de causar o dano a outrem (dolo) ou, no mínimo, que tenha 

procedido sem a devida diligência exigida pela situação (culpa em sentido estrito).

O dolo, ou culpa lato sensu, é a violação intencional, deliberada e consciente de 

um dever jurídico. Já a culpa stricto sensu abrange a negligência, a imprudência e a imperícia 

(não citada expressamente no artigo 186, mas sedimentada pela doutrina).

A negligência é conduta omissiva: o agente, ao praticar uma ação, se abstem de 

tomar as precauções necessárias exigidas pelas circunstâncias do momento. A imprudência é 

conduta  positiva:  o  agente  pratica  uma  ação  quando  deveria  abster-se,  ou  age 

precipitadamente. Por derradeiro, a imperícia consiste na inaptidão técnica para o exercício de 

determinada atividade ou profissão.

• Dano ou prejuízo

De acordo com VENOSA6, “A materialização do dano ocorre com a definição do 

efetivo  prejuízo  suportado pela  vítima”.  O Autor  esclarece,  ainda,  que o  dano “pode ser 

individual ou coletivo, moral ou material, ou melhor, econômico e não econômico”.

A  respeito  da  imprescindibilidade  do  dano  para  o  surgimento  do  dever  de 

indenizar, os ensinamentos de GONÇALVES7:

Embora  possa  haver  responsabilidade  sem  culpa,  não  se  pode  falar  em 

responsabilidade civil ou em dever de indenizar se não houve dano. Ação de 

indenização sem dano é pretensão sem objeto, ainda que haja violação de um 

dever jurídico e que tenha existido culpa e até mesmo dolo por parte do 

infrator. Se, por exemplo, o motorista comete várias infrações de trânsito, 

6VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito civil: responsabilidade civil. v. 4. 8a ed. São Paulo: Atllas, 2008. p. 34. 
7GONÇALVES, op. cit., p. 338.



mas não atropela nenhuma pessoa nem colide com outro veículo, nenhuma 

indenização será devida, malgrado a ilicitude de sua conduta.

O dano classifica-se em (i) material ou imaterial; (ii) direto ou reflexo.

Dano material  é aquele que afeta o patrimônio do ofendido, enquanto o moral 

ofende  a  dignidade  da  vítima.  Dano  direto  consiste  no  prejuízo  causado  pelo  agente 

diretamente  ao  prejudicado;  já  o  dano  reflexo  se  configura  quanto  alguém  sofre  as 

conseqüências de um dano causado a outrem.

• Nexo de causalidade

Por  derradeiro,  a  responsabilidade  apenas  surgirá  para  o  agente  se  ficar 

evidenciado o nexo causal entre a conduta realizada e o prejuízo causado. Em outras palavras, 

apenas haverá obrigação de indenizar o dano criado em decorrência da ação ou omissão de 

alguém.

1.2 RESPONSABILIDADE CIVIL NAS RELAÇÕES DE EMPREGO

A relação  de  emprego  é  o  negócio jurídico  pelo qual  alguém (empregado)  se 

compromete  a  prestar  serviços  a  outra  pessoa,  física  ou  jurídica  (empregador),  de  forma 

subordinada, pessoal, não eventual e onerosa.

Diferentemente da maioria dos negócios jurídicos em que as partes encontram-se 

em igualdades de condições, na relação de emprego existe uma desigualdade fática entre os 

sujeitos,  reconhecida  pelo próprio ordenamento  jurídico,  decorrente,  em especial,  do fator 

subordinação.

Diante disso, o sistema normativo destinou ao pólo hipossuficiente uma proteção 

maior na relação jurídica de direito material trabalhista, na busca de estabelecer um equilíbrio 

entre empregado e empregador.



Nesse contexto, são cada vez maiores as atribuições do empregador para garantir 

a segurança e saúde dos trabalhadores a ele subordinados, bem como se tem limitado seu 

poder de gestão, o qual não pode ser exercido com excessos. Inobservados esses preceitos e, 

ocorrido qualquer tipo de dano ao empregado, surge para este o direito de ser indenizado pelo 

empregador.

São inúmeras  as hipóteses de cabimento de indenização do empregador a seus 

funcionários. No entanto, para fins deste trabalho, far-se-á uma análise sucinta dos casos mais 

comuns, apenas a título exemplificativo, tendo em vista tratar-se de tema incidental ao objeto 

principal adotado.

1.2.1 Acidente de Trabalho

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CF), em seu artigo 7°, 

inciso  XXVIII,  garante  aos  trabalhadores  urbanos  e  rurais  “seguro  contra  acidentes  de 

trabalho, a cargo do empregador, sem excluir a indenização a que este está obrigado, quando 

incorrer em dolo ou culpa”.

Depreende-se, pois, que a Carta Magna concede duas proteções ao empregado no 

caso de este ser atingido por algum infortúnio no exercício de seu labor: a primeira é o seguro 

contra  acidentes  que  o  empregador  pagará  habitualmente  e  poderá  ser  acionado  quando 

necessário;  a  segunda,  indenização  paga  também  pelo  empregador,  sendo  necessária  a 

comprovação de dolo ou culpa deste. Salienta-se que o valor indenizatório arbitrado pelos 

Magistrados desconsidera a existência  do seguro e a quantia  já recebida pelo trabalhador, 

condenando  o  empregado  a  pagar  valor  proporcional  à  extensão  do  dano  causado,  sem 

qualquer forma de abatimento.

As hipóteses  de acidente  de trabalho e das doenças  consideradas  ocupacionais 

estão elencadas nos artigos 19 a 21 da Lei n° 8.213/91 (Plano de Benefícios da Previdência 

Social).  Nota-se,  desses  dispositivos  que,  considerada  a  amplitude  do  problema  e  a 

diversidade de atividades laborais, o legislador, no intuito de proteger o empregado no maior 



números de hipóteses possível, não só definiu acidente de trabalho em sentido estrito, mas 

equiparou várias outras situações a este tipo de acidente.

Para postular uma indenização por acidente de trabalho, o infortúnio sofrido pelo 

empregado, portanto, precisa enquadrar-se em alguma das modalidades estabelecidas na Lei 

n° 8.213/91.

Acidente típico

A primeira modalidade é o acidente típico, definido no artigo 19 da referida Lei, 

nos seguintes termos:

Art. 19. Acidente do trabalho é o que ocorre pelo exercício do trabalho a 

serviço da empresa ou pelo exercício do trabalho dos segurados referidos no 

inciso VII do art. 11 desta Lei, provocando lesão corporal ou perturbação 

funcional  que  cause  a  morte  ou  a  perda  ou  redução,  permanente  ou 

temporária, da capacidade para o trabalho.

Desse  conceito,  verifica-se  que  a  configuração  do  acidente  típico  depende  da 

existência  de  alguns  requisitos,  são  eles:  (i) o  evento  danoso  precisa  ocorrer, 

obrigatoriamente, no exercício da atividade laboral;  (ii) deve haver ligação de causa e efeito 

entre a atividade que estava sendo realizada e o dano sofrido; (iii) do infortúnio deve resultar 

lesão corporal ou perturbação funcional; (iv) necessidade do resultado morte ou perda/redução 

da capacidade para o trabalho. 

Doenças ocupacionais

Na segunda  modalidade  enquadram-se  as  chamadas  doenças ocupacionais,  as 

quais, equiparadas a acidente de trabalho para fins previdenciários e civis, diferem daquela 

modalidade por não decorrerem de um evento danoso, mas decorrerem da atividade laboral ao 

longo  do  tempo,  manifestando-se  apenas  após  algum  período  do  exercício  das  funções 



desempenhadas. Em outras palavras, são perturbações na saúde do empregado geradas pelo 

labor exercido. 

A Lei n° 8.213/91 assim define as doenças ocupacionais:

Art. 20. Considera-se acidente do trabalho, nos termos do artigo anterior, as 
seguintes entidades mórbidas:

 I - doença profissional, assim entendida a produzida ou desencadeada pelo 
exercício  do  trabalho  peculiar  a  determinada  atividade  e  constante  da 
respectiva relação elaborada pelo Ministério do Trabalho e da Previdência 
Social; 

 II - doença do trabalho, assim entendida a adquirida ou desencadeada em 
função de condições especiais em que o trabalho é realizado e com ele se 
relacione diretamente, constante da relação mencionada no inciso I.

Conforme se infere da leitura do dispositivo em questão, a Lei faz distinção entre 

duas espécies de doenças ocupacionais: a doença profissional e a doença do trabalho.

A doença profissional é aquela peculiar a determinada profissão, sendo o nexo 

causal  quase  que  presumido  em  vista  da  alta  incidência  de  determinada  doença  em 

trabalhadores naquela função. A título de exemplo, pode-se citar a pneumoconiose que atinge 

os trabalhadores das minas de carvão, decorrente da exposição ao pó residual do processo de 

extração, causando deficiência respiratória.

A doença do trabalho, por sua vez, não se vincula a uma atividade específica, mas 

à forma como aquela função é desempenhada, considerando, ainda, as condições do ambiente 

em que o labor é realizado. Exemplo típico deste tipo de doença é a LER/DORT (Lesão por 

Esforço Repetitivo e Doença Originária da Relação de Trabalho), adquirida nas mais diversas 

profissões em que há necessidade de movimentos repetitivos por parte dos trabalhadores.

Importante  destacar  o  parágrafo  primeiro  do  supracitado  artigo,  o  qual  dispõe 

sobre as doenças que não são consideradas doenças do trabalho:

§ 1º Não são consideradas como doença do trabalho:
 a) a doença degenerativa;
 b) a inerente a grupo etário;
 c) a que não produza incapacidade laborativa; 
 d) a doença endêmica adquirida por segurado habitante de região em que ela 
se  desenvolva,  salvo  comprovação  de  que  é  resultante  de  exposição  ou 
contato direto determinado pela natureza do trabalho.



Concausas

Outra situação equiparada ao acidente de trabalho é a concausa, cuja definição se 

encontra no artigo 21 da referida Lei:

Art. 21. Equipara-se também ao acidente do trabalho, para efeitos desta Lei:
 I - o acidente ligado ao trabalho que, embora não tenha sido a causa única, 
haja  contribuído diretamente  para  a  morte  do segurado,  para  redução  ou 
perda  da  sua  capacidade  para  o  trabalho,  ou  produzido  lesão  que  exija 
atenção médica para a sua recuperação;

De  fato,  nem  sempre  o  acidente  de  trabalho  é  causa  única  e  exclusiva  dos 

problemas da saúde do empregado. Em muitos casos outros fatores externos contribuem para 

o surgimento de uma doença ou agravamento de uma lesão. Esses fatores são denominados 

concausas, as quais podem ser preexistentes,  supervenientes ou concomitantes ao fato que 

desencadeou o acidente de trabalho ou a doença profissional.

Nesses casos, a responsabilidade do empregador ficará adstrita à parcela pela qual 

contribuiu para a lesão ou doença que acometeu seu funcionário, devendo a indenização ser 

arbitrada de forma proporcional.

Acidentes de Trajeto

O acidente de trajeto, ou acidente  in itinere, é aquele que ocorre no trajeto do 

empregado do local de trabalho para sua residência ou vice-versa, qualquer que seja o meio de 

locomoção. 

Na Lei n° 8.213/91, esta modalidade de acidente está prevista no artigo 21, inciso 

IV, alínea d, nos seguintes termos:

Art. 21. Equipara-se também ao acidente do trabalho, para efeitos desta Lei:
(...)
IV - o acidente sofrido pelo segurado ainda que fora do local e horário de 
trabalho:
(...)



d) no percurso da residência para o local de trabalho ou deste para aquela, 
qualquer que seja o meio de locomoção, inclusive veículo de propriedade do 
segurado.

Diante  de  algumas  controvérsias  geradas  pelo  fato  de  que  nem  sempre  o 

trabalhador  sai  do  local  de  trabalho  e  parte  diretamente  pela  sua  residência,  o  INSS 

convencionou, por meio da Instrução Normativa n° 11, que se o tempo do trajeto exceder do 

usual ou se o caminho habitual for alterado substancialmente, no caso de eventual acidente, 

restará  descaracterizado  o  nexo  causal,  eximindo-se  o  empregado  de  qualquer 

responsabilização perante o empregado.

Demais Hipóteses

 

A legislação previdenciária elenca, ainda, outras hipóteses equiparadas a acidente 

de  trabalho,  as  quais  são  aptas  a  gerar  a  responsabilização  do  empregador,  desde  que 

presentes o dolo ou a culpa.

Por  ocorrerem com menor  freqüência  em relação  às  já  mencionadas,  far-se-á 

apenas a transcrição do texto legal, apenas para constar não se ter esgotado o rol de casos em 

que cabível indenização por parte do empregador. Vejamos:

Art. 21. Equipara-se também ao acidente do trabalho, para efeitos desta Lei:
(...)
II - o acidente sofrido pelo segurado no local e no horário do trabalho, em 
conseqüência de:
 a)  ato  de  agressão,  sabotagem  ou  terrorismo  praticado  por  terceiro  ou 
companheiro de trabalho;
 b)  ofensa física  intencional,  inclusive de terceiro,  por  motivo  de disputa 
relacionada ao trabalho;
 c)  ato de imprudência,  de negligência ou de imperícia de terceiro ou de 
companheiro de trabalho;
 d) ato de pessoa privada do uso da razão; 
 e) desabamento, inundação, incêndio e outros casos fortuitos ou decorrentes 
de força maior;
 III  -  a  doença  proveniente  de  contaminação  acidental  do  empregado  no 
exercício de sua atividade; 
 IV - o acidente sofrido pelo segurado ainda que fora do local e horário de 
trabalho:



 a) na execução de ordem ou na realização de serviço sob a autoridade da 
empresa;
 b) na prestação espontânea de qualquer serviço à empresa para lhe evitar 
prejuízo ou proporcionar proveito;
 c) em viagem a serviço da empresa, inclusive para estudo quando financiada 
por  esta  dentro  de  seus  planos  para  melhor  capacitação  da  mão-de-obra, 
independentemente  do meio  de locomoção utilizado,  inclusive veículo de 
propriedade do segurado; 

Verifica-se, pois, serem inúmeras as hipóteses aptas à configuração do acidente de 

trabalho, diante das quais surgirá a responsabilidade do empregador de reparação dos danos. 

No  entanto,  o  empregador  pode  responder,  ainda,  em  outras  situações,  relacionadas 

principalmente ao excesso em seu poder diretivo, as quais serão a seguir abordadas.

1.2.2 Assédio Moral

O  assédio  moral  caracteriza-se  por  ser  uma  conduta  abusiva,  de natureza 

psicológica, que atenta contra a dignidade psíquica,  de forma repetitiva e prolongada, e que 

expõe o trabalhador a situações humilhantes e constrangedoras, capazes  de causar ofensa à 

personalidade, à dignidade ou à integridade psíquica, e que tenha por efeito excluir a posição 

do empregado no emprego ou deteriorar o ambiente de trabalho, durante a jornada de trabalho 

e no exercício de suas funções.

Em  outros  termos,  o  denominado  assédio  vertical  –  assédio  exercido  pelo 

empregador em face do empregado - é a utilização do poder de chefia para fins de abuso de 

direito  do  poder  diretivo  e  disciplinar,  podendo  ser  utilizado,  ainda,  com  o  escopo  de 

esquivar-se  de conseqüências trabalhistas. Exemplo disso é o caso de empregador que, para 

não  ter  que  arcar  com as  despesas  de uma  dispensa  imotivada  de um funcionário,  tenta 

convencê-lo a demitir-se ou cria situações constrangedoras, como retirar sua autonomia no 

departamento, transferir todas suas atividades a outras pessoas, isolá-lo do ambiente, para que 

o empregado sinta-se de modo incomodado a ponto de pedir sua demissão.

A Organização Internacional do Trabalho (OIT) editou, em 2002, um Informe, no 

qual consta uma lista das principais formas de configuração do assédio moral, são elas:  (i)  

medida destinada a excluir uma pessoa de uma atividade profissional; (ii) ataques persistentes 

e negativos ao rendimento pessoal ou profissional sem razão; (iii) manipulação da reputação 

pessoal ou profissional de uma pessoa através de rumores e ridicularização;  (iv) abuso de 



poder através do menosprezo persistente no trabalho da pessoa ou a fixação de objetivos com 

prazos inatingíveis ou pouco razoáveis ou a atribuição de tarefas impossíveis;  (v) controle 

desmedido ou inapropriado do rendimento de uma pessoa. 

O assédio  moral,  portanto,  é  ato  ilícito  do  empregador,  ofendendo,  inclusive, 

dispositivos constitucionais, quais sejam, arts. 1°, inc. III; 3°, inc. IV e 5°, inc. X, motivo pelo 

qual também enseja indenização em benefício do empregado por dano material (se houver) e 

moral.

1.2.3 Assédio Sexual

O assédio sexual encontra previsão expressa em nosso ordenamento jurídico no 

artigo 216-A do Código Penal, acrescentado pela Lei n° 10.224/2001, in verbis: “Constranger 

alguém com o intuito de obter vantagem ou favorecimento sexual, prevalecendo-se o agente 

da sua condição de superior hierárquico ou ascendência inerentes ao exercício de emprego, 

cargo ou função”.

Da leitura  do referido  artigo,  depreende-se a  necessidade  de existência  de,  no 

mínimo, dois elementos, a fim de configurar o assédio sexual: (i) constrangimento provocado 

por  agente  favorecido  por  posição  hierárquica;  (ii) ação  dolosa  visando  a  obtenção  de 

vantagem sexual.

Diante disso, poder-se definir  assédio sexual como toda tentativa,  por parte do 

empregador ou de quem detenha poder hierárquico sobre o empregado, de obter dele favores 

sexuais, através de condutas reprováveis, indesejadas e rejeitadas, com o uso do poder que 

detém como forma de ameaça e condição de continuidade no emprego.

De acordo com BARROS8, há dois tipos de assédio sexual:

a) por intimidação, caracterizado por incitações sexuais inoportunas, de uma 
solicitação sexual ou de outras manifestações da mesma índole, verbais ou 
físicas, com o efeito de prejudicar a atuação laboral de uma pessoa ou de 
criar uma situação ofensiva, hostil, de intimidação ou abuso no trabalho; e b) 
por chantagem que traduz exigência formulada por superior hierárquico a 

8BARROS, Alice Monteiro de Barros apud LOBREGAT, Marcus Vinicius. Dano moral nas relações 
individuais de trabalho. São Paulo: LTr, 2001, p. 94.



um subordinado, para que se preste à atividade sexual, sob pena de perder o 
emprego ou os benefícios advindos da relação de emprego.

A  caracterização  do  assédio  sexual  efetuado  pelo  empregador  em  face  do 

empregado também configura dano moral, passível de indenização compensatória.

1.2.4 Ofensa à Honra

Entende-se por honra o conjunto dos atributos morais,  físicos e intelectuais  de 

determinada pessoa que a tornam merecedora de apreço no convívio social.

Na  relação  de  emprego,  quando  o  empregador  atenta  contra  a  reputação, 

credibilidade  ou  valor  de  seu  empregado,  está  atingindo  sua  honra  e  ficará  sujeito  à 

compensação do dano moral causado. Como exemplo, cita-se os casos de calúnia, injúria e 

difamação,  fatos delituosos tipificados na Parte Especial  do Código Penal,  Capítulo V do 

Título I intitulado “Dos Crimes Contra a Honra”.

A  calúnia  consiste  em atribuir,  falsamente,  a  alguém  a  responsabilidade  pela 

prática de um fato definido como crime. A difamação, por sua vez, consiste em imputar a 

determinada  pessoa  fato  ofensivo  à  sua  reputação.  A  injúria,  de  outro  lado,  consiste  na 

atribuição a alguém de qualidade negativa, que ofenda sua dignidade ou decoro.

Assim, o empregador que atribui ao empregado furto ocorrido nas dependências 

da empresa, sendo tal imputação falsa, comete crime de calúnia. Na hipótese de empregador 

que,  para  demitir  determinado  funcionário,  argumenta  que  este  foi  trabalhar  embriagado, 

sendo inverídica a afirmação,  pratica crime de difamação. No caso de empregador  que se 

refere publicamente a empregado como “bandido”, configurada a injúria.

Cumpre destacar que a CLT, em seu artigo 483, alínea e, elenca a ofensa à honra 

como grave descumprimento da obrigação contratual,  sendo, portanto, hipótese de rescisão 

indireta do contrato de trabalho.

Diante disso, conclui-se que qualquer ato de ofensa à honra subjetiva ou objetiva 

do empregado é o suficiente para embasar pretensão de compensação indenizatória.



1.2.5 Ofensa à Intimidade, à Vida Privada e ao Sigilo das Informações

Os direitos  à  privacidade  e  à  intimidade,  garantidos  constitucional  (artigo  5°, 

inciso X, CF) e infraconstitucionalmente (artigos 20 e 21 do Código Civil), representam um 

espaço íntimo de cada pessoa, intransponível a intromissões de terceiros.

Ainda  que  utilizados  como  sinônimos  por  alguns  doutrinadores,  diz-se  que  a 

amplitude alcançada pela expressão vida privada é mais extensa do que a intimidade, uma vez 

que  a  primeira  abarcaria  tudo  o  que  o  indivíduo  quer  ocultar  do  conhecimento  público, 

enquanto a segunda consistiria naquilo que se pretende deixar apenas em seu âmbito pessoal, 

oculto até mesmo das pessoas mais próximas. 

Principais  exemplos  do  conflito  gerado  pela  relação  poder  de  direção  do 

empregador  versus intimidade do  empregado  são  a  revista  íntima  e  o  controle  visual 

(câmeras) e auditivo (escutas) em determinados ambientes de trabalho.

Não  obstante  a  imprescindibilidade  da  adoção  de  métodos  de  segurança  nos 

ambientes  laborais,  os  quais  visam  a  proteção  não  só  da  empresa  mas  dos  próprios 

trabalhadores, o Tribunal Superior Eleitoral tem se manifestado no sentido de que as câmeras 

não podem ser utilizadas com a finalidade única de supervisionar os serviços dos empregados, 

tampouco  serem  instaladas  em  banheiros  ou  locais  destinados  à  troca  de  roupas  dos 

funcionários.

Grande controvérsia se instala, ainda, quanto ao tema da revista íntima, mormente 

em determinados ramos de atividades (como o bancário, por exemplo) em que os empregado 

têm acesso a objetos de valores. Não há entendimento pacífico entre os tribunais, sendo que 

alguns  adotam o  posicionamento  de  que  a  revista  faz  parte  do  poder  de  fiscalização  do 

empregador, enquanto outros entendem não ser razoável tal medida. Destaca-se, apenas, que, 

nos casos em que é admitida, a revista íntima deve ser efetuada por pessoas do mesmo sexo.

Quanto à  vida privada, sua proteção ocorre pelas determinações da Constituição 

Federal de inviolabilidade de domicílio, liberdade de associação e do exercício do trabalho. 

Exemplo  de  ofensa  à  vida  privada  de  funcionário  é  a  investigação  abusiva, 

efetuada por determinado empresário, da vida de candidato a cargo em sua empresa. Ainda 

que seja lícito a busca de informações e referências a respeito de pessoa que se candidata à 



vaga de emprego, não poderá o contratante exceder-se, devendo sua pesquisa ficar adstrita à 

vida pública do pretenso empregado.

Por fim, o sigilo das comunicações nada mais é do que a necessidade de respeito 

ao segredo das correspondências e as informações nelas contidas,  as quais dizem respeito 

somente ao destinatário.

Nesse quesito,  o  maior  problema enfrentado entre  empresas  e  empregados,  na 

atualidade,  diz  respeito  à  utilização  do  correio  eletrônico  do  provedor  da  empresa  pelos 

funcionários e a possibilidade se superior hierárquico ter acesso às mensagens recebidas pelo 

empregado.

Após  muita  discussão,  a  jurisprudência  pátria  tem entendido  pela  validade  do 

controle formal efetuado pelo empregador sobre as correspondências eletrônicas, desde que 

conste  no  regulamento  da  empresa  essa  possibilidade,  sendo  devida  a  ampla  e  prévia 

divulgação  a  fim  de  que  todos  os  empregados  estejam  cientes  da  política  interna  do 

estabelecimento.

1.2.6 Lesão à Autoria Científica ou Artística

A direito  autoral  é  tutelado  no  artigo  5° da  Constituição  Federal,  nos  incisos 

XXVII, XXVIII e XXIX, nos seguintes termos:

XXVII aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou 
reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei 
fixar
XXVIII  são  assegurados,  nos  termos  da  lei:  a  proteção  às  participações 
individuais em obras coletivas e à reprodução da imagem e voz humanas, 
inclusive  nas  atividades  desportivas;  o  direito  de  fiscalização  do 
aproveitamento econômico das obras que criarem ou de que participarem aos 
criadores,  aos  intérpretes  e  às  respectivas  representações  sindicais  e 
associativas
XXIX  a  lei  assegurará  aos  autores  de  inventos  industriais  privilégio 
temporário para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à 
propriedade das marcas, aos nomes de empresas e a outros signos distintivos, 
tendo  em  vista  o  interesse  social  e  o  desenvolvimento  tecnológico  e 
econômico do País



No  caso  de  invenções  decorrentes  de  contrato  de  trabalho,  a  Lei  9279/96 

estabelece ser o invento de propriedade exclusiva do empregador, salvo expressa disposição 

contratual em contrário, limitando-se o funcionário a receber apenas o salário previamente 

ajustado.

O artigo 90, no entanto, dispõe que “pertencerá exclusivamente ao empregado a 

invenção ou o modelo de utilidade por ele desenvolvido, desde que desvinculado do contrato 

de trabalho e não decorrente da utilização de recursos, meios, dados, materiais instalações ou 

equipamentos do empregador”.

Ainda  no  que  se  refere  ao  trabalho  desenvolvido  com  a  ajuda  da  estrutura 

patronal,  a  propriedade  do  invento  será  comum,  cabendo  ao  empregador  o  direito  de 

exploração, mas assegurada ao empregado a justa remuneração (artigo 91).

Depreende-se, pois, que há casos em que o trabalhador possui direitos em relação 

aos produtos por ele desenvolvidos. A tentativa de usurpação destes direitos do patrimônio do 

empregado também pode dar azo a correspondente ação reparatória.



2. REGRAS DE PRESCRIÇÃO CIVIL E TRABALHISTA

2.1 TEORIA GERAL DA PRESCRIÇÃO 

2.1.1 Conceito de Prescrição

Fator primordial dos mecanismos da natureza, o  tempo se caracteriza como fato 

jurídico stricto sensu, significa dizer que ocorre independente da vontade humana, mas ainda 

assim produz efeitos jurídicos, criando, modificando ou extinguindo direitos. A respeito do 

fator tempo e sua relação com a ciência do Direito, os ensinamentos de PEREIRA9: 

O tempo domina o homem, na vida biológica, na vida privada, na vida social 

e nas relações civis. Atua nos seus direitos. Particularmente quanto a estes, 

pode exercer relevante papel.  Umas vezes é requisito do seu nascimento; 

outras vezes é condição de seu exercício, seja em decorrência de declaração 

de vontade, quando essa circunstância assenta na convenção entre partes ou 

na imposição do agente, seja em decorrência de determinação legal, quando 

é a lei que institui o momento inaugural da relação jurídica; outras vezes, 

ainda é causa de extinção; sob um aspecto diverso, porém generalizadamente 

absorvente  de  todos  os  indivíduos,  o  tempo  é  computado  na  pessoa  do 

titular,  que  somente  depois  de  certa  idade  adquire  a  plenitude  de  sua 

capacidade civil.

Especificamente  quanto  ao  instituto  da  prescrição,  o  tempo  constitui  elemento 

fundamental, influindo decisivamente nas mais diversas relações jurídicas.

No entanto, para que determinado direito seja considerado prescrito, não basta o 

simples  decurso  de  determinado  lapso  temporal  legalmente  previsto,  sendo indispensável, 

ainda, a inércia do titular em exercê-lo.

Diante  disso,  conclui-se pela  existência  de dois componentes  da prescrição,  os 

quais devem estar presentes concomitante e conjuntamente para que o direito do titular seja 

9PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de direito civil. v. 2. Revista e atualizada por Maria Celina Bodin 
de Moraes .Rio de Janeiro: Forense, 2005. p. 679.



atingido. São eles:  (i) tempo, fenômeno objetivo e fato jurídico  stricto sensu; e  (ii) inércia, 

fenômeno subjetivo e voluntário. 

Isso assentado, cumpre frisar que, ainda que se conheça a divisão doutrinária do 

instituto  da  prescrição  em  aquisitiva e  extintiva,  para  fins  deste  trabalho  apenas  será 

considerada a segunda modalidade, pelo que se utilizará o termo genérico para designá-la.

De acordo com o artigo 189 do Código Civil vigente, o titular de direito subjetivo 

violado possui a faculdade – ali denominada pretensão - de intentar um procedimento judicial 

a fim de defendê-lo. No entanto, ao mesmo tempo em que concede essa garantia ao indivíduo, 

estabelece determinado prazo para aquele exercê-la, sob pena de perecimento. Transcorrido o 

prazo  estabelecido  por  lei,  opera-se  a  prescrição  do  direito  do  titular  de  buscar  a  tutela 

jurisdicional, ou seja, extingue-se a pretensão.

A respeito deste instituto, o entendimento de MARIA HELENA DINIZ10:

O titular  da pretensão jurídica terá  prazo para propor ação,  que se inicia 

(dies a quo) no momento em que sofrer violação de seu direito subjetivo. Se 

o titular  deixar  escoar  tal  lapso  temporal  sua inércia  dará  origem a  uma 

sanção adveniente,  que é a prescrição. Esta é uma pena ao negligente. É 

perda da ação, em sentido material, porque a violação do direito é condição 

de tal pretensão à tutela jurisdicional.

Muitas pessoas consideram a prescrição contrária à moral e à justiça, uma vez que 

esta possibilita que uma pessoa, ainda que esteja com a razão em determinada situação, fique 

impossibilitada  de  buscar  seu  direito,  eximindo-se  a  parte  adversa  de  qualquer  tipo  de 

punição, apenas pela inércia por certo lapso temporal.

No entanto, ainda que de caráter questionável à primeira vista, este instituto tem 

se mostrado indispensável à estabilidade jurídica e à consolidação dos direitos. Mais do que 

castigo à negligência,  presunção de abandono ou renúncia de direitos,  como é tratada por 

alguns autores, a prescrição efetiva o anseio da própria sociedade de que uma situação não 

fique indefinidamente em aberto,  o que geraria desconforto e insegurança constantes  para 

todos.

10DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro. Vol. I. 25a Ed, ver., atual. E ampl. De acordo com a 
reforma do CPC e com Projeto de Lei n. 276/2007. São Paulo: Saraiva, 2008. p. 387.



Nessa linha de raciocínio, a lição de RODRIGUES11:

Sem a prescrição, o devedor deveria guardar todos os recibos  de quaisquer 
importâncias  pagas;  caso  contrário,  a  qualquer  tempo,  ser-lhe-ia  exigido 
novo pagamento, que ele só ilidiria mediante a exibição de quitação. Sem a 
prescrição,  a  pessoa  deveria  manter-se  em estado de intranquila  atenção, 
receando sempre um litígio baseado em relações de há muito transcorridas, 
de prova custosa e difícil, porque não só a documentação de sua constituição 
poderia haver-se extraviado, como a própria memória da maneira como se 
estabeleceu estaria perdida.
Com efeito, mister que as relações jurídicas se consolidem no tempo. Há um 
interesse social em que situações de fato que o tempo consagrou adquiram 
juridicidade,  para  que  sobre  a  comunidade  não  paire,  indefinidamente,  a 
ameaça de desiquilíbrio representada pela demanda.

Justamente por estes motivos as regras de prescrição são tidas como matéria de 

ordem pública e não podem ser objeto de convenção entre particulares, conforme preceitua o 

artigo 192 do Código Civil.

 

2.1.2 Natureza Jurídica da Prescrição

Para compreender a natureza jurídica deste instituto, necessário, primeiramente, 

compreender alguns aspectos processuais relativos à declaração da prescrição.

De acordo com o artigo 269, inciso IV, do Código de Processo Civil – CPC, a 

pronúncia da prescrição efetuada pelo juiz é causa de extinção do processo com resolução de 

mérito.

Diante  disso,  depreende-se  que  a  declaração  de  determinado  direito  como 

prescrito é fato jurídico que repercute diretamente na lide, ou seja, no mérito da causa. Se 

assim não fosse, e a prescrição fosse questão de cunha processual, a extinção do processo 

seria sem resolução de mérito, como ocorre quando se verifica a ausência de condições da 

ação ou de pressupostos processuais. Ao invés disso, o legislador elencou o reconhecimento 

da prescrição pelo Juízo como sentença definitiva de mérito,  ficando a parte impedida de 

propor a ação novamente.

Nessa esteira, o entendimento de MARTINS e FIGUEIREDO12:

11RODRIGUES, Sílvio. Direito civil. v. 1. São Paulo: Saraiva, 2002, p. 327.



Sem prejuízo do reconhecimento da prescrição como fato jurídico extintivo 
de  direitos  subjetivos,  o  legislador  processual  civil  pátrio,  acolhendo  a 
doutrina de Liebman, inseriu a prescrição entre as hipóteses de extinção do 
processo com julgamento do mérito (art.  269, inciso IV, do CPC). Como 
explica  o  eminente  Professor  Humberto  Theodoro  Júnior,  referindo-se  à 
prescrição e ao art.  269 do CPC, “não há (…) perda da ação no sentido 
processual, pois diante dela haverá julgamento de mérito...”.
Ora , para Theodoro Júnior, “lide e mérito da causa são sinônimos”, sendo 
que “o julgamento desse conflito de pretensões (lide ou litígio), mediante o 
qual o juiz, acolhendo ou rejeitando o pedido, dá razão a uma das partes e 
nega-a a outra, constitui sentença definitiva de mérito”.

Diante disso, é possível concluir que a prescrição é instituto de direito material, e 

não processual.

2.2 PRESCRIÇÃO CIVIL 

2.2.1 Prescrição Civil no Código de 1916

Considerando o fato de que, segundo as regras de transição estabelecidas no Novo 

Código  Civil,  as  quais  serão  analisadas  oportunamente,  há  pretensões  às  quais  o  prazo 

prescricional aplicável ainda é o estabelecido pelo Código de 1916, faz-se necessária breve 

explanação a respeito.

Naquele Diploma Legal, os prazos da prescrição constavam no artigo 177, cujo 

teor era o seguinte: “As ações pessoais prescrevem, ordinariamente, em 20 (vinte) anos, as 

reais em 10 (dez) entre presentes e, entre ausentes, em 15 (quinze), contados da data em que 

poderiam ter sido propostas”.

Tratando-se de reparação de danos, pois, a prescrição se dava em 20 (vinte) anos.

2.2.2 Prescrição no Código Civil de 2002

12MARTINS, Alan; FIGUEIREDO, Antônio Borges de. Prescrição e decadência no direito civil. São Paulo: 
IOB Thomson, 2005, p. 18.



Juntamente  com a decadência,  o instituto da prescrição está regulamentado na 

parte geral do Código Civil vigente, mais especificamente no Livro III – Dos Fatos Jurídicos, 

Título IV.

No Capítulo I deste Título, entre outras disposições - as quais não serão analisadas 

detalhadamente  por  carecerem  de  relevância  para  este  trabalho  em  específico  –  estão 

previstos, nos artigos 205 e 206, os prazos prescricionais  aplicáveis  para as mais diversas 

pretensões da esfera civil. 

Em análise  a estes artigos,  depreende-se que a Lei,  em matéria  de prescrição, 

fixou dois tipos de prazos: o geral e os especiais.

O prazo geral ou ordinário, previsto no artigo 205, é de 10 (dez) anos e abrange 

todos os direitos, reais ou pessoais, cuja pretensão não tenha prazo mais curto estabelecido em 

lei. Para CAIO MÁRIO DA SILVA PEREIRA13, o Código de 2002, ao reduzir a prescrição 

comum de 20 para  10 anos,  sopesou as  facilidades  de que  dispõe o cidadão nos  tempos 

modernos, nestes termos:

Ao estabelecer que para a prescrição geral ou ordinária o prazo de dez anos, 
levou  o  Código  em consideração  que  as  facilidades  do  transporte  e  dos 
meios  de  comunicação  e  dos  meios  de  comunicação  não  mais  se 
compadecem com a  extensão  dos  prazos  anteriormente  consagrados.  Na 
época do avião a jato e da ruptura da barreira do som, das telecomunicações 
instantâneas  e  da  informação  fácil,  não  mais  se  justifica  mantenha-se 
aparelhada toda a ordem jurídica na proteção da inércia do credor por todo 
um tempo de 20 anos.

No artigo 206 está o rol  dos prazos especiais,  os quais  variam de 1 (um) a 5 

(cinco)  anos.  Estes  são  aplicáveis  apenas  às  situações  jurídicas  expressamente  citadas, 

definidas a critério do legislador, que entendeu conveniente sejam consolidadas em período 

mais exíguo do que as demais. 

Dentre as hipóteses de prescrição especial, encontra-se a pretensão de reparação 

civil, a qual, segundo disposição da norma legal (artigo 206, §3°, inciso V), prescreve em 03 

(três) anos.

13PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de Direito Civil. Vol. I. Revista e atualizada por Maria Celina 
Bodin de Moraes. 21a Ed. Rio de Janeiro, Forense, 2005. p. 693.



2.2.3 Regra de Transição do Código Civil de 2002

O artigo 2.028 do Novo Código Civil  dispõe que “Serão os da lei  anterior  os 

prazos, quando reduzidos por este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já houver 

transcorrido mais de metade do tempo estabelecido na lei revogada”.

Para as ações de reparação de danos, há necessidade de utilização desta regra, 

tendo  em  vista  que  o  prazo  prescricional  nestes  casos  foi  consideravelmente  reduzido, 

passando de 20 para 03 anos, conforme anteriormente explicitado.

Desse modo, considerando que a entrada em vigor do Novo Diploma Civil se deu 

em 12/01/2003, para os incidentes ocorridos antes de 12 de janeiro de 1993 (mais de 10 anos 

antes da vigência da nova Lei), aplica-se ainda o prazo de 20 anos previsto no artigo 177 do 

Código de 1916.

Já para os eventos danosos efetivados entre 12 de janeiro de 1993 e 11 de janeiro 

de 2003, o prazo prescricional será de 03 anos, conforme o artigo 206, §3°, inciso V, do Novo 

Código Civil, contados a partir da entrada em vigor deste Diploma Legal.

2.3 PRESCRIÇÃO TRABALHISTA 

Os  prazos  prescricionais  relativos  a  créditos  trabalhistas  encontram-se 

regulamentados na Constituição Federal, no artigo 7º, inciso XXIX, com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 28/2000, in verbis:

São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à 
melhoria de sua condição social:
(…)
XXIX – ação, quanto aos créditos resultantes da relação de trabalho, com 
prazo prescricional de cinco anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até 
o limite de dois anos após a extinção do contrato de trabalho;



A  teor  do  artigo  8º,  parágrafo  único,  da  CLT,  “o  direito  comum  será  fonte 

subsidiária do direito do trabalho naquilo em que não for incompatível  com os princípios 

fundamentais  deste”.  Diante  disso,  tem-se  que  as  normas  do  Código  Civil  a  respeito  do 

instituto  da  prescrição  são  aplicáveis  também  ao  Direito  do  Trabalho,  desde  que  não 

contrárias à legislação específica e aos princípios norteadores desta Justiça Especializada.

No entanto, há algumas peculiaridades deste instituto nas relações trabalhistas, as 

quais merecem ser mencionadas neste trabalho, tendo em vista que, independente do prazo 

prescricional que se adote (civil ou trabalhista), tratando-se de pretensão ajuizada perante a 

Justiça do Trabalho, adotar-se-á as normas atinentes a este ramo especializado do Direito.

2.3.1 Disposições Gerais

Marco Inicial

Em regra o prazo prescricional começa a fluir no momento da ocorrência do dano 

ou da violação de direito. Essa é a conclusão que se extrai do artigo 189 do Código Civil, 

segundo o qual “violado o direito, nasce para o titular da pretensão, a qual se extingue, pela 

prescrição, nos prazos a que aludem os arts. 205 e 206”.

No entanto,  a adoção do direito brasileiro  da teoria  da  actio  nata consagrou a 

posição doutrinária e jurisprudencial no sentido de que a prazo prescricional tem início apenas 

no momento em que a vítima toma conhecimento do prejuízo sofrido e pode, então, buscar a 

reparação de seu direito violado.

Os Tribunais Superiores já sedimentaram tal entendimento através da edição de 

súmulas sobre o tema. O Supremo Tribunal Federal – STF, editou a Súmula nº 230, com o 

seguinte teor: “A prescrição da ação de acidente do trabalho conta-se do exame pericial que 

comprovar a enfermidade ou verificar a natureza da incapacidade”. Já o Superior Tribunal de 

Justiça – STJ, editou a Súmula nº 278, segundo a qual “o termo inicial do prazo prescricional, 

na ação de indenização, é a data em que o segurado teve ciência inequívoca da incapacidade 

laboral”.



Por derradeiro, o Tribunal Superior do Trabalho - TST editou a Súmula nº 156, 

nos  seguintes  termos:  “Da  extinção  do  último  contrato  é  que  começa  a  fluir  o  prazo 

prescricional do direito de ação objetivando a soma de períodos descontínuos de trabalho”.

Quem Pode Alegar

Nos termos do artigo 193 do Código Civil,  a prescrição pode ser alegada pela 

parte a quem aproveita. Em regra, a prescrição é invocada pela parte passiva de uma relação 

processual,  mas  nada  impede  que  seja  suscitada  por  qualquer  interessado,  inclusive  por 

terceiros. 

Conhecimento de Ofício

Até pouco tempo atrás, o artigo 194 do Código Civil dispunha que “O juiz não 

pode suprir, de ofício, a alegação de prescrição, salvo se favorecer a absolutamente incapaz”. 

Este dispositivo, no entanto, foi expressamente revogado pela Lei nº 11.280/2006.

Esta mesma Lei alterou o §5º do artigo 219 do Código de Processo Civil, cuja 

redação anterior era a seguinte: “Não se tratando de direitos patrimoniais, o juiz poderá, de 

ofício,  conhecer  da  prescrição  e  decretá-la  de  imediato”,  passando  a  dispor  que  “O juiz 

pronunciará, de ofício, a prescrição”.

 A alteração do mencionado §5º gerou controvérsias na doutrina e jurisprudência 

trabalhistas a respeito da possibilidade de sua aplicação no processo do trabalho.

Para  DELLEGRAVE  NETO14,  inaplicável  o  pronunciamento  ex-officio da 

prescrição no processo trabalhista, por dois motivos: (i) contradição com o direito de renúncia 

expresso no artigo 191 do Código Civil; (ii) incompatibilidade com o princípio da proteção do 

trabalhador. Assim se posiciona o ilustre Autor:

Se o direito em debate é renunciável, por razão lógica é o titular que 
dispõe  dele,  não  havendo,  portanto,  que  falar  em  imiscuição  do 

14DALLEGRAVE NETO, José Affonso. Responsabilidade civil no direito do trabalho. São Paulo: LTr, 2007, 
p. 305.



magistrado (decretação ex-offício). Ademais, há séria dúvida acerca da 
compatibilidade  desse  dispositivo  com o  princípio  da proteção  que 
rege  o  direito  e  o  processo  do  trabalho,  sendo  controvertida  a 
aplicação subsidiária de tal fonte nos termos do art. 769, CLT. 

Nesse  mesmo  sentido,  o  entendimento  de  OLIVEIRA15,  para  o  qual  “o  novel 

preceito  legal  é  incompatível  com  a  norma  constitucional  que  promove  a  melhoria  da 

condição social dos trabalhadores e, assim, por força do princípio da subsidiariedade, não tem 

aplicação no processo do trabalho”.

Cumpre destacar ainda, a Súmula nº 153 do Tribunal Superior do Trabalho – TST, 

segundo a qual “não se conhece da prescrição não arguida na instância ordinária”.

Por outro lado, Rodrigues Pinto, Francisco Antônio de Oliveira, Manoel Antônio 

Teixeira Filho, Sebastião Geraldo de Oliveira e Sérgio Pinto Martins, entre outros, entendem 

que o dispositivo em comento é plenamente harmonizável com o processo trabalhista.

Segundo Oliveira16:

Apesar  da  controvérsia,  entendemos  que  a  mudança  introduzida  é 
compatível com o processo do trabalho, por aplicação subsidiária (art. 8º e 
769  da  CLT),  visto  que  nem  a  Constituição,  nem  a  CLT  disciplinam 
(assegurando ou negando) a questão do pronunciamento da prescrição de 
ofício pelo juiz. Os créditos decorrentes do contrato de trabalho, apesar de 
irrenunciáveis,  são prescritíveis,  conforme  disposição expressa  do art.  7º, 
XXIX da Constituição Federal.

MARTINS17 destaca  que,  de  acordo  com  o  artigo  769  da  CLT,  a  aplicação 

subsidiária do Código Civil é excepcionada somente no que diz respeito aos preceitos que 

contrariem as normas previstas naquele Título, e não os princípios norteadores do processo 

trabalhista.

Momento da arguição

15OLIVEIRA, Sebastião Geraldo de. Indenizações por acidente do trabalho ou doença ocupacional. 3. ed. 
São Paulo: LTr, 2007, p. 373.
16Idem, ibidem, p. 373.
17MARTINS, Sérgio Pinto. Direito processual do trabalho: doutrina e prática forense. 27. ed. São Paulo: 
Atlas, 2007. p. 294. 



Em um primeiro momento e, considerando ainda o teor do artigo 300 do CPC, o 

momento adequado para se suscitar a prescrição seria na contestação. Alguns autores, como 

Sérgio Pinto Martins, defendem que “a prescrição não pode ser alegada após ser oferecida 

defesa, pois viola o princípio do contraditório e suprime instância”.

No entanto, o artigo 303 do CPC autoriza que a parte deduza novas alegações 

quando “competir ao juiz conhecer delas de ofício” e quando “por expressa autorização legal, 

puderem ser formuladas em qualquer tempo”.

O artigo  139 do Código Civil  dispõe que “A prescrição  pode ser  alegada  em 

qualquer grau de jurisdição, pela parte a quem aproveita”. Desse modo, depreende-se que a 

prescrição pode ser alegada durante toda a fase de conhecimento na instância ordinária, seja 

em contestação, alegações finais, recurso ordinário ou contra-razões.

Nesta esteira, a opinião de DINIZ18:

A prescrição poderá ser alegada em qualquer instância ou fase do processo, 
pela parte a quem aproveita (…). Pode ser arguida na 1ª instância que está 
sob direção de um juiz singular na 2ª  instância, que se encontra em mãos de 
um colegiado  de  juízes  superiores.  Pode  ser  invocada  em qualquer  fase 
processual;  na  contestação,  na  audiência  de  instrução  e  julgamento,  nos 
debates, em apelação, em embargos infringentes.

Com alguma diferença, DELGADO19 entende que:

a restrição  à  instância  ordinária  deve  combinar-se  com a  observância  do 
princípio  do  contraditório,  constitucionalmente  consagrado  (art.  5º,  LV, 
CF/88). Desse modo, a arguição da prescrição será válida caso ventilada até 
em razões de recurso ordinário ou, no máximo, razões de recurso adesivo, 
por  serem estes  os  últimos instantes,  na  ação ordinária,  de argumentação 
processual  submetida a contraditório. Incabível,  desse modo,  do ponto de 
vista de lógica jurídica, o conhecimento de arguição efetuada pela parte, por 
exemplo, em exercício de sustentação oral.

De acordo com a Súmula nº 282 do STF, é inadmissível a alegação de prescrição 

em  recurso  extraordinário,  se  a  parte  não  a  havia  alegada  em  oportunidades  anteriores, 

entendimento que também é pertinente ao recurso especial para o STJ, na medida em que os 

referidos recursos possuem como objeto violação à preceitos constitucionais ou a leis federais, 

18 Maria Helena Diniz apud JORGE NETO, Francisco Ferreira; CAVALCANTE, Jouberto de Quadros Pessoa. 
A decadência e a prescrição no Direito do Trabalho. Rio de Janeiro: Lumin Júris, 2003, p. 158-159.
19 Maurício Godinho Delgado apud JORGE NETO e CAVALCANTE, op. cit., p. 159-160.



ambos  dependendo  de  que  a  matéria  tenha  sido  prequestionada  nas  esferas  recursais 

ordinárias.

Destaca-se,  por  derradeiro,  ser  incabível  a  arguição  de  prescrição  na  fase  de 

execução.  Afinal,  a  prescrição  diz  respeito  ao  próprio  mérito  da  causa,  de  modo  que  a 

discussão não poderia se estender após o trânsito em julgado, sob pena de ferir o artigo 5º, 

inciso XXXVI, da Constituição Federal.

Renúncia

Renúncia  à  prescrição  pode ser  entendida  como o ato  em que  a  parte  que  se 

beneficiaria com a declaração desta se abstém do direito de invocá-la. A teor do artigo 191 do 

Código Civil, “A renúncia da prescrição pode ser expressa ou tácita, e só valerá, sendo feita, 

sem prejuízo de terceiros, depois que a prescrição se consumar”.

Da leitura do dispositivo é possível extrair dois elementos indispensáveis para a 

validade da renúncia da prescrição: (i) que dela não decorra prejuízo para terceiro; (ii) que já 

se haja consumado. Para RODRIGUES20:

Com  efeito,  se  o  prescribente,  por  exemplo,  renunciando  à  prescrição, 
prejudica  um credor,  o  ato  não  ganha  validade.  A renúncia  à  prescrição 
equivale a uma liberalidade, pois afasta do patrimônio do renunciante uma 
prerrogativa.  Não pode,  por conseguinte,  praticar  liberalidade quem,  para 
fazê-lo, sacrifica direitos de terceiros.

Ademais, só se admite a renúncia à prescrição após sua consumação, isto é, 
não  podem as  partes  convencionar,  desde  logo,  que  a  ação  conferida  ao 
credor é imprescritível. A prescrição interessa diretamente à ordem pública, 
é  editada  para  atender  um  fim  de  harmonia  e  paz  social,  imposto  pela 
ordenação jurídica, de sorte que não pode ser elidida pela convenção entre 
particulares.

Do mesmo modo, não podem os particulares convencionar a dilação dos prazos 

prescricionais, uma vez que este ato caracterizaria, de certa forma, renúncia antecipada, o que 

é proibido por nosso ordenamento.

20 RODRIGUES, op. cit., p. 333.



2.3.2 Impedimento, Suspensão e Interrupção

Há diversos fatores que podem interferir de forma direta na contagem do prazo 

prescricional, seja no início ou em no seu transcurso. No Novo Código Civil esses fatores 

estão elencados nos arts. 197, 198, 200 e 202 e classificam-se como impeditivos, suspensivos 

ou interruptivos.

No que diz respeito aos dois primeiros tipos, buscando a proteção de determinadas 

pessoas ou em certas circunstâncias especiais, há impedimento para que o prazo da prescrição 

comece a fluir, ou então, caso já tenha se iniciado, há sua suspensão. Em ambos os casos, o 

efeito independe da vontade ou iniciativa do credor, pois ele advém da própria lei. Na lição de 

JORGE NETO E CAVALCANTE21 “os fatores impeditivos ou suspensivos independem da 

explícita  vontade  da  parte  beneficiada.  São  fatores  externos  à  vontade  da  parte,  todavia, 

inviabilizam ou restringem a defesa de seus interesses jurídicos”.

As causas interruptivas, por outro lado, apesar de também previstas em lei, são 

decorrentes de uma efetiva e eficaz manifestação de vontade da parte beneficiada.

Outra  distinção  entre  os  fatores  suspensivos  e  os  interruptivos  é  que  aqueles 

paralisam de forma temporária o curso da prescrição; superado o fato suspensivo, o prazo 

continua a correr, computando-se o tempo decorrido anteriormente. Já os interruptivos sustam 

a  contagem prescricional  já  iniciada,  eliminando  o  tempo  transcorrido  e  determinando  o 

reinício da contagem do prazo prescricional como se nunca houvesse fluído.

Nas palavras de RODRIGUES22:

Em suma, enquanto a prescrição se suspende por força de disposição da lei 
em  casos  determinados  e,  ao  reiniciar  seu  curso,  o  prazo  anteriormente 
transcorrido  aproveita  ao  devedor,  a  interrupção  da  prescrição  é  o  ato 
deliberado do credor, pelo qual, lançando mão de forma adequada, torna sem 
efeito o prazo já transcorrido.

Impedimento e Suspensão

21 JORGE NETO e CAVALCANTE, op. cit., p. 49.
22 RODRIGUES, op. cit., p. 336-337.



As principais causas impeditivas e suspensivas estão previstas nos artigos 197 e 

198 do Código Civil. De acordo com estes dispositivos:

Art. 197. Não corre a prescrição:
I – entre os cônjuges,na constância da sociedade conjugal;
II – entre ascendentes e descendentes, durante o poder familiar;
III  – entre  tutelados e  curatelados e  seus  tutores  ou curadores,  durante a 
tutela ou curatela.

Art. 198. Também não corre a prescrição:
I – contra os incapazes de que trata o art. 3º;
II – contra os ausentes do País em serviço público da União, dos Estados ou 
dos Municípios;
III – contra os que se acharem servindo nas Forças Armadas, em tempo de 
guerra.

Tais  hipóteses  são  perfeitamente  aplicáveis  ao  Direito  do  Trabalho,  sendo 

necessário, contudo, algumas adaptações.

Em primeiro lugar, não há restrição legal para a existência de relação de emprego 

entre marido e mulher, pai e filho, tutores e tutelados ou curadores e curatelados, pelo que 

plenamente aplicável tal regra ao Direito do Trabalho. Por isso, para evitar que a posição de 

cônjuge ou genitor, por exemplo, venha a influenciar na decisão da propositura de uma ação 

trabalhista  e  também  para  evitar  que  sua  eventual  efetivação  venha  a  trazer  uma  tensão 

familiar,  o  legislador  achou  por  bem que  a  prescrição  dos  direitos  violados,  no  caso,  só 

comecem a correr a partir do momento da extinção daquela condição.

Outra causa impeditiva é a incapacidade absoluta, sendo que a menoridade é a de 

maior relevância para este ramo do Direito. A teor do artigo 440 da CLT, “Contra os menores 

de 18 (dezoito) anos não corre nenhum prazo de prescrição”.

Em relação aos portadores de enfermidade mental também não corre a prescrição, 

ainda que só tenha sido interditado posteriormente. Importante ressaltar que a sentença de 

interdição, por seu conteúdo predominantemente declaratório de uma situação preexistente, 

tem  efeito  ex  tunc,  o  que  resulta  no  impedimento  ou  suspensão  desde  a  origem  da 

enfermidade.

Diante da maior dificuldade ou até por impossibilidade de fato na propositura da 

ação, também não corre a prescrição contra aqueles que, a serviço da pátria, encontram-se 



fora do Brasil, bem como contra os que estiverem incorporados às Forças Armadas, em tempo 

de guerra. A lógica é que tais pessoas têm sua atenção tão ocupada com interesses nacionais, 

que não tem tempo para cuidar dos próprios.

Como inovação do Código Civil  vigente  em relação  à  legislação  revogada de 

1916, o artigo 200 dispõe que “Quando a ação se originar de fato que deva ser apurado no 

juízo criminal, não correrá a prescrição antes da respectiva sentença definitiva”. Exemplo da 

aplicação desta norma na seara trabalhista seria o empregado que é acusado injustamente de 

cometer  furto.  Enquanto  tramitar  a  ação  do  empregador  contra  o  empregado  haverá 

impedimento  da  prescrição  quanto à  ação de indenização  por  dano moral.  Transitada  em 

julgado a sentença penal condenatória, poderão promover a execução para efeito de reparação 

do dano, o ofendido, seu representante legal ou seus herdeiros.

A legislação  esparsa  prevê  ainda  outras  causas  impeditivas  ou suspensivas  do 

prazo prescricional aplicáveis ao Direito do Trabalho.

O artigo 6º da Lei nº 11.101/2005 preceitua que “A decretação da falência ou o 

deferimento  do  processamento  de  recuperação  judicial  suspende  o  curso  da  prescrição”. 

Somente a partir da data de trânsito em julgado da sentença do encerramento da falência ela 

começa a correr (artigo 157 da mesma Lei).

Durante a liquidação extrajudicial de instituições financeiras e de outras entidades 

(artigo  18,  alínea  e,  c/c  artigo  27,  ambos  da  Lei  nº  6.024/74)   e  durante  o  processo  de 

insolvência civil (art. 777 do CPC), do mesmo modo, suspende-se a prescrição.

Importante ressaltar, ainda, a disposição do artigo 625-G da CLT, segundo o qual 

“O prazo prescricional  será  suspenso a partir  da provocação da Comissão de Conciliação 

Prévia, recomeçando a fluir, pelo que lhe resta, a partir da tentativa frustrada de conciliação 

ou do esgotamento do prazo previsto no artigo 625-F”, a saber, 10 dias a partir da provocação 

do interessado. Ou seja, durante o período em que o direito sonegado estiver sob a apreciação 

da Comissão de Conciliação Prévia, também estará suspensa a prescrição.

Por  fim,  parte  da  jurisprudência  entende  suspensa  a  prescrição  por  conta  da 

suspensão do contrato de trabalho, em especial nos casos de aposentadoria por invalidez e 

doença ou acidente de trabalho após os quinze primeiros dias. Conduto, convém destacar que 

tais hipóteses não têm previsão expressa na legislação.  A respeito do tema, na opinião de 



JORGE NETO e CAVALCANTE23,  “a  suspensão ou não da prescrição  vai  depender  das 

condições físicas ou mentais do reclamante de pleitear seus direitos, devendo ser analisado 

caso a casos, já que, v. g. um empregado hospitalizado estaria impedido de praticar qualquer 

ato da vida civil”.

Interrupção

 As principais hipóteses de interrupção da prescrição vêm reguladas nos incisos do 

artigo 202 do Código Civil de 2002. Nem todas elas, no entanto, são aplicáveis ao Direito do 

Trabalho. Segundo aquela norma:

Art. 202. A interrupção da prescrição, que somente poderá ocorrer uma vez, 
dar-se-á:
I – por despacho do juiz, mesmo incompetente, que ordenar a citação, se o 
interessado a promover no prazo e na forma da lei processual;
II – por protesto, nas condições do inciso antecedente;
III – por protesto cambial;
IV – pela apresentação do título de crédito em juízo de inventário ou em 
concurso de credores;
V – por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;
VI  –  por  qualquer  ato  inequívoco,  ainda  que  extrajudicial,  que  importe 
reconhecimento do direito pelo devedor.

Na seara trabalhista, a propositura da ação é, sem dúvidas, a causa de interrupção 

mais importante. Em relação ao preceito do inciso I do dispositivo transcrito, a própria data 

do ajuizamento fixa o termo quanto à interrupção da prescrição, pois a citação do reclamado 

no processo do trabalho é automática (artigo 841 da CLT). Cumpre observar, no entanto, que, 

a teor do artigo 219 do CPC, a interrupção do prazo prescricional é condicionada à citação 

válida do réu, mesmo nos casos de demanda que venha a ser extinta sem resolução do mérito. 

Ou seja, se não procedida a citação, haver-se-á por não interrompida prescrição.

Em relação às hipóteses dos incisos II a V, vale mencionar a lição de JORGE 

NETO e CAVALCANTE24, para os quais protesto judicial ou cambial, apresentação do título 

de crédito em juízo de inventário ou em concurso de credores ou ato judicial que constitua em 

23 JORGE NETO e CAVALCANTE, op. cit., p. 62.
24 JORGE NETO e CAVALCANTE, op. cit., p. 70.



mora o devedor são de incidência rara no processo trabalhista,  já que não são comuns os 

procedimentos  cautelares  ou  preparatórios,  preferindo  o  credor  trabalhista  ingressar 

diretamente com a ação principal.

Já no tocante  à  última hipótese – ato  inequívoco,  ainda que extrajudicial,  que 

importe reconhecimento do direito pelo devedor – é perfeitamente aplicável ao Direito do 

Trabalho. É a situação, por exemplo, do empregador que chama seu ex-empregado para fazer 

um “acerto  de contas”,  reconhece  a existência  da dívida junto ao Fundo de Garantia  por 

Tempo de Serviço ou então propõe ação de consignação em pagamento.  Verificados estes 

fatos, dar-se-á por interrompida a prescrição desde aquela época.

Cabe observar que a interrupção da prescrição ocorrerá apenas uma vez (artigo 

202, caput, do CC). Assim, ainda que a ação trabalhista arquivada pelo não comparecimento 

do autor na primeira audiência dê ensejo à interrupção da prescrição, ela não se interromperá 

novamente pelo arquivamento de outra reclamação.

A interrupção pode ser promovida por qualquer interessado (artigo 203 do CC), 

ou seja,  o  próprio  titular  do  direito,  quem legalmente  o  represente  ou  terceiro  que  tenha 

legítimo interesse. Assim, a ação promovida pelo sindicato de classe na condição de substituo 

processual, por exemplo, interrompe o prazo prescricional da ação individual de empregado.

Outra  regra  que  vale  mencionar  é  a  prevista  no  artigo  204  do  Código  Civil. 

Segundo ela, a interrupção aproveita o demandante, não favorecendo os demais co-credores 

nem prejudicando co-devedores, exceto nos casos de obrigações solidárias, indivisíveis ou no 

caso de fiador.

Deste  modo,  a  interrupção da prescrição se aplica  a todas as empresas  de um 

mesmo grupo empresarial,  que são solidariamente responsáveis (artigo 2º, §2º, CLT), bem 

como a empresa prestadora de serviços terceirizados e a tomadora destes serviços (Súmula nº 

331 do TST).   

 

 

 



3.  PRESCRIÇÃO  NOS  CASOS  DE  RESPONSABILIDADE  CIVIL  DO 

EMPREGADOR POR DANO CAUSADO AO EMPREGADO 

3.1 EVOLUÇÃO HISTÓRICA DO PROBLEMA

A redação original do artigo 114 da Constituição Federal promulgada em 05 de 

outubro de 1988 estabelecia a competência da Justiça do Trabalho nos seguintes termos:

Art.  114. Compete  à  Justiça  do  Trabalho  conciliar  e  julgar  os  dissídios 
individuais e coletivos entre trabalhadores e empregadores, abrangidos os 
entes de direito público externo e da administração pública direta e indireta 
dos Municípios, do Distrito Federal, dos Estados e da União, e, na forma da 
lei, outras controvérsias decorrentes da relação de trabalho, bem como os 
litígios  que  tenham origem no cumprimento  de  suas  próprias  sentenças, 
inclusive coletivas.

Conforme se afere da leitura do dispositivo, o legislador foi impreciso quanto às 

matérias que estariam submetidas à análise da Justiça Trabalhista, limitando-se a defini-las em 

função da existência de uma relação de trabalho. Dada a generalidade deste artigo, surgiram 

inúmeras controvérsias a respeito de qual Justiça seria competente para julgar as ações que 

envolviam responsabilidade civil do empregador: a Estadual ou a do Trabalho.

Diante  da  polêmica  gerada,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  editou  em  08  de 

novembro  de  1990 a  Súmula  nº  15,  cujo  teor  definia  que as  ações  que  versassem sobre 

acidentes  de  trabalho  deveriam  ser  julgadas  pela  Justiça  Estadual:  “Compete  à  Justiça 

Estadual processar e julgar os litígios decorrentes de acidente de trabalho”. 

Tendo em vista este posicionamento do STJ, as pretensões relativas a acidentes de 

trabalho passaram a ser propostas na Justiça Estadual e, conseqüentemente, aplicava-se a estas 

ações o prazo prescricional previsto no Código Civil de 1916, sem que tenham sido travadas 

maiores discussões a este respeito.

No  entanto,  em  1998  o  Supremo  Tribunal  Federal,  ao  julgar  o  Recurso 

Extraordinário nº 238.737-4, em acórdão da lavra do Ministro Sepúlveda Pertence, publicado 

no  Diário  de  Justiça  de  25/11/1998,  decidiu  ser  competência  da  Justiça  do  Trabalho  o 

julgamento  de  ação  de  reparação  de  danos  morais  proposta  por  empregado  em  face  do 

empregador, sob o seguinte entendimento:



Mutatis  mutandis,  aqui  também,  na  espécie,  a  imputação  caluniosa  – 
causa  pretendi de  ação  reparatória  de  danos  morais  -,  surgiu 
exclusivamente em razão da relação de emprego, formulada como pretexto 
de justa causa para a resolução do contrato de trabalho pelo empregador.
Cuida-se, pois, de dissídio entre trabalhador e empregador, decorrente da 
relação de trabalho,  o que basta,  conforme o art.  114 da Constituição,  a 
firmar a competência da Justiça do Trabalho, nada importando que deva ser 
solvido à luz de normas do Direito Civil.

Ainda sobre os casos de dano moral decorrente da relação de emprego, o Tribunal 

Superior do Trabalho firmou entendimento, por meio da Orientação Jurisprudencial nº 327 da 

Seção de  Dissídios  Individuais  1  –  SDI1,  publicada  no Diário  de Justiça  de  09/12/2003, 

segundo o qual “Nos termos do art. 114 da CF/1988, a Justiça do Trabalho é competente para 

dirimir controvérsias referentes à indenização por dano moral, quando decorrente da relação 

de  trabalho”.  Esta  Orientação  Jurisprudencial  foi  convertida  na  Súmula  nº  392  em 

20/04/2005.

Apesar disso, a discussão a respeito do prazo prescricional aplicável nestas ações 

que,  apesar  do  cunho  eminentemente  civilista,  deveriam ser  processadas  e  julgadas  pela 

Justiça  Trabalhista,  apenas  tomou  maiores  proporções  com  o  advento  da  Emenda 

Constitucional – EC nº 45, promulgada em 08 de dezembro de 2004.

A Emenda Constitucional nº 45 concedeu nova redação ao então polêmico artigo 

114 da Constituição da República Federativa do Brasil, ampliando sobremaneira as matérias 

de competência da Justiça do Trabalho, as quais passaram a ser especificamente previstas, 

nestes termos:

Art. 114. Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar: 
I as ações oriundas da relação de trabalho, abrangidos os entes de direito 
público externo e da administração pública direta e indireta da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;
II as ações que envolvam exercício do direito de greve;
III as ações sobre representação sindical, entre sindicatos, entre sindicatos e 
trabalhadores, e entre sindicatos e empregadores;
IV os mandados de segurança, habeas corpus e habeas data, quando o ato 
questionado envolver matéria sujeita à sua jurisdição;
V  os  conflitos  de  competência  entre  órgãos  com  jurisdição  trabalhista, 
ressalvado o disposto no art. 102, I, o;
VI as ações de indenização por dano moral ou patrimonial, decorrentes da 
relação de trabalho;
VII  as  ações  relativas  às  penalidades  administrativas  impostas  aos 
empregadores pelos órgãos de fiscalização das relações de trabalho;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#art114.


VIII a execução, de ofício, das contribuições sociais previstas no art. 195, I, 
a, e II, e seus acréscimos legais, decorrentes das sentenças que proferir;
IX outras controvérsias decorrentes da relação de trabalho, na forma da lei.

A promulgação da EC nº 45/2004, em que pese tenha encerrado as discussões a 

respeito  da  competência  para  julgamento  de  determinadas  pretensões,  deu  início  a  novas 

controvérsias. A principal delas, qual seria o prazo prescricional aplicável às ações de caráter 

civil julgadas pela Justiça do Trabalho: o trabalhista ou o civil. 

Outro fator que gerou confusão foi o fato de que havia à época ações em trâmite na 

Justiça Estadual que deveriam ser remetidas à Trabalhista e, ao chegar à Justiça Especializada, 

eram  consideradas  prescritas,  causando  grande  insegurança  jurídica  para  os  segmentos 

envolvidos.

Por  fim,  na  hipótese  de  se  optar  pela  aplicação  da  prescrição  civil,  havia  a 

necessidade de se atentar às regras de transição do Novo Código Civil, promulgado em 10 de 

janeiro  de  2002,  tendo  em  vista  que  este  Diploma  Legal  diminuiu  consideravelmente  o 

período para ingresso com uma ação  nos  casos  de reparação  de danos  em relação  ao  de 

vigência anterior.

BELMONTE  E  BORGES25 manifestaram  preocupação  com este  problema  em 

artigo publicado em 2006:

O tema merece destaque na medida em que são inúmeras as ações que estão 
e  ainda  serão  enviadas  da  Justiça  Estadual  para  a  Justiça  do  Trabalho. 
Teremos,  assim,  algumas  questões,  de  ordem  processual,  que  serão 
discutidas, como a possibilidade de se renovar a prescrição na Justiça do 
Trabalho na fase  cognitiva,  já  que há margem de debate  acerca de qual 
instituto  prescricional  a  ser  observado,  se  o  do  Código  Civil  ou  o  da 
Constituição  Federal,  já  que  se  tratam,  a  partir  de  agora,  de  ações  que 
passam a esfera da Justiça do Trabalho.
Com efeito,  nas lides que se encontram na esfera da Justiça Estadual,  a 
prescrição das ações de dano moral e patrimonial decorrentes de acidentes 
de trabalho, ocorriam em 10 (dez) anos. Agora, temos uma dúvida, o prazo 
prescricional continuará a ser o mesmo? E se não for, é possível renovar a 
prescrição  em  Juízo,  quando  já  ocorrera,  na  Justiça  Comum,  a  fase 
processual  para  que  o  réu  apresentasse  sua  contestação?  Poderá  haver, 
dependendo da situação, a prescrição intercorrente?  

O problema relativo às ações já propostas à época da promulgação da EC nº 

45/2004 foi minimizado quando do julgamento, pelo Supremo Tribunal Federal, do Conflito 

25 BELMONTE, Alexandre Agra; BORGES, Leonardo Dias. Danos morais decorrentes da relação de trabalho. 
Revista LTr, São Paulo, v. 70, n. 2, p. 160, Fev 2006. 



de Competência nº 7.204, ocorrido em 29 de junho de 2005, cuja decisão foi no seguinte 

sentido:

(...)  as  ações  que  tramitam perante  a  Justiça  Comum dos  Estados,  com 
sentença de mérito anterior à promulgação da EC n. 45/04, lá continuam até 
o  trânsito  em  julgado  e  correspondente  execução.  Quanto  àquelas  cujo 
mérito ainda não foi apreciado, hão de ser remetidas à Justiça do Trabalho, 
no  estado  em  que  se  encontram,  com  total  aproveitamento  dos  atos 
praticados até então.

Quanto às pretensões propostas perante a Justiça Estadual com sentença de mérito 

anterior à EC nº 45/2004, encerraram-se os questionamentos, uma vez que, permanecendo 

naquela  Justiça  até  o  trânsito  em  julgado,  não  se  haveria  falar  em  aplicação  do  prazo 

prescricional trabalhista. Com relação às demais, no entanto, a polêmica prosseguiu e não está 

dirimida até os dias atuais.

3.2 POSICIONAMENTO DOUTRINÁRIO E JURISPRUDENCIAL

3.2.1 Argumentos favoráveis à aplicação do prazo prescricional civil

São muitos os doutrinadores que entendem que o prazo prescricional aplicável às 

ações de reparação de danos propostas pelo trabalhador em face do empregador é o previsto 

no Código Civil. Este entendimento também é adotado por diversos Tribunais Regionais do 

Trabalho do nosso país,  cabendo ressaltar  que,  em muitos  casos,  há julgados divergentes 

dentro  de  um  mesmo  Regional,  o  que  apenas  corrobora  a  magnitude  da  polêmica  ora 

discutida.

O primeiro argumento utilizado pelos defensores da prescrição civil é o fato de que 

o direito à reparação nestes casos, não decorre do contrato de trabalho, mas justamente de 

uma anomalia deste, a qual afetaria o empregado enquanto pessoa, e não sua condição de 

trabalhador. Neste sentido, o entendimento de DAL COL26:

26 Martinez dal Col apud Oliveira, op. cit., p. 343.



(...) os danos oriundos do acidente de trabalho não se inserem no conceito de 
créditos  resultantes  das  relações  de  trabalho.  Pelo  contrário.  Trata-se  de 
gravames pessoais sofridos em decorrência de fatores que desequilibram o 
desempenho normal do trabalho e constituem anomalia em face das relações 
de trabalho.

Outra tese sustentada nesta linha de raciocínio é a de que a própria Constituição 

Federal trata a questão utilizando o termo “indenização”, denominação utilizada para designar 

crédito de caráter civil, o que, por si só, já seria suficiente para a conclusão no sentido de 

aplicação  das  normas  civilistas  nestes  casos.  Este  posicionamento  é  trazido  por  SOUTO 

MAIOR27, nos seguintes termos:

(...) a Constituição especifica o instituto em questão como indenização e, por 
óbvio, indenização não é crédito que decorra da relação de trabalho, não se 
lhe podendo, também por este motivo, fazer incidir na regra da prescrição 
trabalhista, prevista na mesma Constituição.

Com entendimento um pouco diverso, MELO28 afirma que a reparação de danos é 

direito  fundamental  de  índole  constitucional  e,  inexistindo  previsão  específica  de  prazo 

prescricional para os créditos decorrentes destes direitos, devem-se aplicar subsidiariamente 

os dispositivos do Código Civil:

A reparação por danos pessoais (moral, material ou estético) decorrentes de 
acidentes  de  trabalho  constitui  direito  humano  fundamental  de  índole 
constitucional e não mero direito de índole trabalhista ou civil. Desse modo, 
por  inexistir  norma  expressa  sobre  o  prazo  de  prescrição  das  respectivas 
pretensões,  aplicam-se  subsidiariamente  os  prazos  previstos  na  lei  civil: 
vinte anos para as ofensas ocorridas até 9.1.2003 (CC de 1916, art. 177) e 10 
anos para as ofensas ocorridas a partir de 10.1.2003 (CC de 2002, art. 205).

Invoca-se, ainda, o princípio constitucional da igualdade, e a equidade como fonte 

de interpretação prevista no artigo 8º da CLT, para defender a prescrição civil nas ações de 

indenização propostas na seara trabalhista. A este respeito, os ensinamentos de FONSECA29:

(...) a competência material da Justiça do Trabalho, para apreciar ações que 
tratem de reparação por danos morais e materiais, não impede a adoção da 
prescrição civil, aplicável a tais lides.
Interpretação  nesse  sentido  implica,  ainda,  a  observância  do  princípio  e 
garantia fundamental da igualdade, albergado na Carta Magna, bem como a 

27 Jorge Luiz Souto Maior apud Oliveira, op. cit., p. 343.
28 Raimundo Simão de Melo apud Oliveira, op. cit., p. 343.
29 FONSECA, Rodrigo Dias da. Danos morais e materiais na Justiça do Trabalho – prazo prescricional. Revista 
LTr, São Paulo, v. 70, n. 4, p. 446-450, abr. 2006.



equidade como fonte interpretativa, em exercício hermenêutico coerente com 
a disposição do art. 8º da Consolidação das Leis do Trabalho.

 Com base em todos estes argumentos, grande parte da jurisprudência tem seguido 

esse caminho. A título de exemplo colacionamos os seguintes julgados de alguns Tribunais 

Regionais do Trabalho:

DANO  MORAL  DECORRENTE  DE  ACIDENTE  DO  TRABALHO. 
PRETENSÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS PESSOAIS. PRESCRIÇÃO 
DECENAL PREVISTA NO ART.  205 DO CÓDIGO CIVIL VIGENTE. 
INDENIZAÇÃO  POR  DANO  MORAL.  ATO  INSEGURO  DO 
EMPREGADO.  PREVISIBILIDADE.  RESPONSABILIZAÇÃO  DO 
EMPREGADOR. Em hermenêutica jurídica, a interpretação deve ser feita 
sempre em favor daquele a quem visa a norma resguardar. Nesse sentido, o 
instituto  da  prescrição  no  Direito  do  Trabalho  deve  ser  enfocado  sob  o 
prisma das particularidades e dos princípios que o norteiam, nunca deixando 
de ser considerada a relação de subordinação e dependência ao empregador 
e, bem assim, a hipossuficiência do trabalhador. Dessarte, não se enquadra o 
pleito de indenização dos danos morais decorrentes de acidente do trabalho 
como hipótese de reparação civil stricto sensu. Trata-se, sim, de pretensão de 
reparação de danos pessoais, cuja regra prescricional aplicável é a prevista 
no art. 205 do Código Civil vigente. (...) (TRT 12ª Região, 1ª Turma, RO 
02786-2008-037-12-00-6, Relatora Águeda Maria L. Pereira, TRTSC/DOE 
em 09/09/2009)

INDENIZAÇÕES POR DANOS MATERIAL E MORAL - PRESCRIÇÃO. 
1.O direito  à  reparação  civil  que  o  empregado  tenha  em face  de  ato  do 
empregador, não obstante o efeito atrativo de competência decorrente do art. 
114 da CF, não pode ser confundido com “crédito decorrente da relação de 
trabalho”. O crédito, nessa hipótese, decorre de ato ilícito do empregador, 
causador do suposto dano moral, tendo por substrato, apenas, a relação de 
emprego, o que é bastante para firmar a competência da Justiça do Trabalho.
2.Tratando-se  de  demanda  que  envolva  pretensão  de  natureza  civil,  a 
prescrição é a ordinariamente prevista no Código Civil, restando inaplicáveis 
os prazos previstos no art. 7º, inciso XXIX, da CF/88. O Código Civil de 
2002 reduziu o prazo prescricional, na hipótese, de 20 para 3 anos. (...) (TRT 
4ª Região, 4ª Turma, RO 02426-2005-030-04-00-0, Relator Ricardo Tavares 
Gehling, DEJT/RS em 12/07/2009)

PRESCRIÇÃO – AÇÃO ACIDENTÁRIA – CONTAGEM DO PRAZO – 
APLICAÇÃO  DA  LEI  CIVIL  –  Mesmo  após  o  advento  da  Emenda 
Constitucional n. 45/04, o prazo prescricional aplicável nas ações em que se 
discute indenizações por danos material e moral decorrentes de acidente do 
trabalho ou doença profissional é aquele previsto e regulado pelo Código 
Civil Brasileiro. O prazo prescricional a ser aplicado não está relacionado à 
competência do Órgão julgador, mas sim à natureza da pretensão, que, na 
hipótese, é eminentemente civil e não se confunde com as verbas de natureza 
trabalhistas.  Assim,  até a vigência do novo Código Civil  – 12/01/2003, o 
prazo prescricional era o de 20 anos, conforme artigo 177 do Código Civil 
de 1916. Após aquela data, o prazo a ser observado deverá ser o de três anos, 
nos exatos termos do artigo 206, § 3o, inciso V, atentando-se, ainda, à regra 
de transição prevista no artigo 2028, do mesmo Diploma legal. In casu, o 



Autor adquiriu a moléstia no início de 2001, sendo a ação ajuizada no mês 
de Junho de 2005. Houve, portanto, um interregno de aproximadamente dois 
anos entre o surgimento do dano e a entrada em vigor da atual Lei Civil, 
sendo certo que observada a regra de transição, o prazo a ser aplicado é o de 
três anos, contados da vigência da Lei Civil em vigor – 12.1.2003. (...) (TRT 
15ª  Região,  RO 03202-2005-135-15-00-6,  Relatora  Ana  Paula  Pellegrina 
Lockmann, DEJT/SP em 24/09/2009)

 3.2.2 Argumentos favoráveis à aplicação do prazo prescricional trabalhista

Não menos ilustres são os doutrinadores que sustentam a tese o prazo prescricional 

aplicável à pretensão de reparação de danos formulada por empregado em face de empregador 

é o trabalhista, previsto no inciso XXIX do artigo 7º da Constituição Federal. Além disso, não 

são poucos os Tribunais Regionais do Trabalho que optam por esta corrente no momento de 

decidir um litígio, como adiante se verá.

O  principal  argumento  invocado  pelos  defensores  da  aplicação  da  prescrição 

trabalhista nos casos de lides que versem a respeito da obrigação de reparação de danos por 

parte do empregador por prejuízo sofrido pelo empregado é o de que qualquer direito que 

tenha sua origem na relação de trabalho deve ser considerado crédito trabalhista, aplicando-se, 

portanto, a legislação específica. O próprio Supremo Tribunal Federal, na ocasião julgamento 

do Conflito de Competência nº 7.204 já mencionado, consignou que:

 

(...)  um  acidente  de  trabalho  é  fato  ínsito  à  interação 
trabalhador/empregador.  A  causa  e  seu  efeito.  Porque  sem  o  vínculo 
trabalhista o infortúnio não se configuraria; ou seja, o acidente só é acidente 
de trabalho se ocorre no próprio âmago da relação laboral. A possibilitar a 
deflagração de efeitos morais e patrimoniais imputáveis à responsabilidade 
do  empregador,  em  regra,  ora  por  conduta  comissiva,  ora  por 
comportamento omissivo. (...) Vale dizer, o direito à indenização em caso de 
acidente de trabalho, quando o empregador incorrer em dolo ou culpa, vem 
enumerado no art.  7º  da  Lei  Maior  como autêntico direito  trabalhista.  E 
como direito trabalhista, é de ser tutelado pela Justiça Especial.

Nesta mesma linha de raciocínio, o entendimento de LOBREGAT30:

No campo do direito comum, o prazo para as ações pessoais é de vinte anos. 
Entretanto, quando o dano causado deriva da relação empregatícia e se dá 

30 LOBREGAT, Marcus Vinicius. Dano moral nas relações individuais do trabalho. São Paulo: LTr, 2000.



entre trabalhador e empregador, por força de expressa disposição inserta na 
Constituição Federal, o prazo para o exercício da ação tendente a obter a 
indenização ressarcitória é outro.
(...)
Aplica-se,  desse  modo,  aos  pedidos  de  dano moral  no  âmbito  do direito 
individual  do  trabalho  e  nas  hipóteses  elencadas  como  de  competência 
jurisdicional da Justiça do Trabalho (dano causado no curso do contrato de 
trabalho  ou  após  a  extinção  deste,  mas  sempre  vinculado  à  relação  de 
emprego),  o  mesmo  prazo  prescricional  para  os  direitos  trabalhistas  em 
geral, qual seja, cinco anos (limitados a dois anos, contados da extinção do 
contrato de trabalho), na precisa forma do que consta do inciso XXIX, alínea 
a, do art. 7º da Constituição Federal.

 Para  exemplificar  a  diferença  de  responsabilização  do  empregador  entre  um 

acidente ocorrido em decorrência do labor exercido pelo empregado e um acidente que não 

esteja relacionado ao contrato de trabalho, OLIVEIRA31 propõe pensar a respeito da seguinte 

situação:

Um  mesmo  trabalhador  pode  acionar  seu  empregador  postulando 
indenização por danos sofridos tendo por base relações jurídicas diversas, 
atraindo, em conseqüência, aplicação de regramentos legais diferenciados. 
Vejam o caso de um empregado que durante suas férias, por mero acaso, 
venha a sofrer acidente de trânsito provocado por veículo do empregador, 
mas sem qualquer nexo causal com o cumprimento de seu contrato laboral. 
Nessa  circunstância  a  reparação  dos  danos  terá  como  base  o  Código  de 
Trânsito  conjugado com o  Código  Civil,  aplicando-se  a  prescrição  civil. 
Numa  outra  hipótese,  esse  mesmo  trabalhador  pode  adquirir  um produto 
fabricado pela empresa,  e  ser  vítima  de um acidente de  consumo na sua 
residência por fato do produto. A reparação dos danos terá como base as 
normas do Direito do Consumidor. Poderá ainda aquele empregado sofrer 
acidente do trabalho por culpa do empregador, decorrente de violação das 
normas  de  segurança  previstas  na  CLT,  hipótese  em  que  a  prescrição 
aplicável será a trabalhista.

Para alguns doutrinadores, o simples fato de ter sido reconhecida a competência da 

Justiça do Trabalho para processar e julgar tais litígios já é o suficiente para atrair a aplicação 

da norma prescricional trabalhista. É o caso de MARTINS32, segundo o qual:

Se  a  competência  é  da  Justiça  do  Trabalho,  a  prescrição  deve  ser  a 
trabalhista.  Se  a  relação  ocorre  entre  empregado  e  empregador  quanto  a 
créditos  resultantes  da relação de trabalho,  a prescrição é de  dois anos  a 
contar da cessação do contrato de trabalho. O inciso XXIX do art.  7º  da 
Constituição não faz distinção se a matéria é prevista no Código Civil ou na 
CLT, mas apenas se é um crédito resultante da relação de trabalho, como, de 
fato, é.

31 OLIVEIRA, op. cit., p. 346.
32 MARTINS, op. cit., p. 683-684.



Fundamenta-se,  ainda,  que  o  artigo  8º  da  Consolidação  das  Leis  do  Trabalho 

estabelece que as normas do direito comum apenas serão aplicadas subsidiariamente, ou seja, 

na omissão da legislação trabalhista. Considerando-se, pois, a existência de norma específica 

a regular o prazo prescricional das matérias afetas à relação de emprego, não se há falar em 

omissão, sendo inaplicáveis as normas do Código Civil nestes casos.

Tal posição é a sustentada por DALLEGRAVE NETO33 que argumenta que “nos 

termos do parágrafo único do art. 8º da CLT só é possível invocar as regras de direito comum 

(Código Civil) quando a legislação trabalhista for omissa, o que não é o caso”.

Também  para  MARTINS,  “a  CLT prevê  situações  que  envolvem dano  moral 

trabalhista, como nas letras j e  k do art. 482 e na letra  e do art. 483. Não há omissão na lei 

trabalhista para se aplicar o Código Civil”.

Este entendimento é corroborado por OLIVERA34:

Se a regulamentação especial tem regra específica a respeito da prescrição, 
não cabe invocar o preceito geral do Código Civil cuja aplicação só deve 
ocorrer  subsidiariamente.  Por  essa  razão,  para  decidir  qual  a  prescrição 
aplicável é necessário identificar o dever jurídico violado ou a natureza da 
relação jurídica de suporte na qual ocorreu a lesão dos direitos da vítima.
(...) 
O  simples  fato  de  grande  parte  do  detalhamento  da  indenização  estar 
disciplinada no Código Civil não atrai a prescrição do direito comum porque 
no campo especial do Direito do Trabalho há regra específica prevendo o 
cabimento da indenização (art. 7º, XXVIII, da CF), bem como estabelecendo 
o  prazo  prescricional  (art.  7º,  XXIX,  da  CF).  Em  decorrência  do  que 
estabelece o art.  8º  da CLT, o direito comum será fonte subsidiária,  mas 
somente na ausência de regra própria trabalhista.

E, ainda, por MALLET35:

Não  importa  que  a  responsabilidade  civil  seja  assunto  disciplinado  no 
Código Civil. O que importa é que a pretensão é trabalhista, porque decorre 
diretamente do contrato de trabalho. Não se pode dizer, de outro lado, que a 
regra especial de prescrição do Direito Civil prevalece ante a regra geral do 
Direito do Trabalho. O art. 7º, inciso XXIX, da Constituição disciplinou o 
prazo prescricional trabalhista, sem estabelecer exceções. Ademais, norma 
geral  constitucional  não  tem sua  aplicabilidade  comprometida  por  norma 
especial da legislação ordinária.

33 DALLEGRAVE NETO, op. cit., p. 300.
34 OLIVEIRA, op. cit., p. 346.
35 Estevão Mallet apud DALLEGRAVE NETO, op. cit., p. 300.



Por  derradeiro,  há  o  argumento  de  que  a  leitura  sistemática  dos  dispositivos 

constitucionais referentes à matéria em estudo possibilita a conclusão de que o inciso que 

versa sobre o prazo prescricional aplicável às relações de emprego abarca as hipóteses de 

indenização por prejuízos causados por dolo ou culpa do empregador anteriormente previstas.

Sob este prisma, os ensinamentos de ALENCAR36:

O Constituinte, ao colocar tanto a indenização de acidente de trabalho devida 
pelo  empregador  (inciso  XXVIII)  quanto  à  prescrição  das  pretensões 
relativas  aos  créditos  resultantes  das  relações  de  trabalho  (inciso  XXIX) 
dentro  do  mesmo  rol  –  de  direitos  do  trabalhador  –  e,  ainda,  de  forma 
subseqüente o segundo ao primeiro, evidencia, de um lado, ser um direito do 
trabalhador, ou seja, trabalhista, a indenização de reparação civil devida pelo 
empregador,  prevista  no  inciso  XXVIII  do  art.  7º;  e,  de  outro,  que  a 
prescrição,  disposta  no  inciso  XXIX  do  mesmo  artigo,  é  abrangente  à 
pretensão  daquele  direito.  (...)  A  pretensão  de  reparação  de  dano  moral 
defluente de acidente do trabalho a que alude o inciso XVIII, do art. 7º, da 
Constituição,  consiste  em  um  direito  (crédito  –  no  sentido  lato)  do 
trabalhador  resultante  da  relação  de  trabalho,  de  modo  que  a  prescrição 
aplicável é a prevista no inciso XXIX do mesmo preceito constitucional.

Tendo em vista essa gama de fundamentos, não são poucos os Tribunais Regionais 

do Trabalho que optam por aplicar essa prescrição em seus julgados, como exemplo podemos 

transcrever as seguintes ementas:

ACIDENTE  DO TRABALHO.  AÇÃO AJUIZADA  APÓS  A EMENDA 
CONSTITUCIONAL  N.  45/2004.  PRAZO  PRESCRICIONAL 
APLICÁVEL:  TRABALHISTA.  Nas  ações  ajuizadas  após  a  Emenda 
Constitucional  n.  45/2004  e  que  versem  sobre  créditos  decorrentes  das 
relações de trabalho, assim entendidas, inclusive, as indenizações por danos 
morais  e  materiais  decorrentes  de  acidente  do  trabalho,  a  prescrição 
incidente  é a do inciso XXIX do art.  7º  da  CRFB.  (TRT 12ª  Região,  2ª 
Turma,  RO 00713-2008-055-12-00-1,  Relatora  Sandra  Márcia  Wambier, 
TRTSC/DOE em 08/10/2009)

PRESCRIÇÃO - ACIDENTE DE TRABALHO - PRAZO TRABALHISTA 
-  Tendo  em  vista  que  a  suposta  doença  do  trabalho  foi  adquirida 
posteriormente  à  vigência  da  EC  45/2004,  são  aplicáveis  os  prazos 
prescricionais trabalhistas.  Considerando que o prazo de prescrição bienal 
foi devidamente observado, não há que se falar em aplicação da prescrição 
qüinqüenal já que o prazo a ser observado é 30/08/2005 (emissão da CAT 
pelo empregador),  ou seja,  como bem salientou o Juízo de origem houve 
"...diagnóstico no período inferior a 5 anos antes da propositura da ação". 
(TRT  9ª  Região,  RO  00136-2007-242-09-00-3,  Relator  Sérgio  Murilo 
Rodrigues Lemos, DJ/PR em 23/01/2009)

36 Eduardo Fornazari Alencar apud OLIVEIRA, op. cit., p. 347-348.



PRESCRIÇÃO. DANOS MATERIAIS E MORAIS DECORRENTES DE 
ACIDENTE DE TRABALHO OU DE DOENÇA PROFISSIONAL. Ação 
em que se pleiteia, em face do empregador, indenização por danos materiais 
e  morais  decorrentes  de  acidente  do  trabalho  ou  de  doença  profissional. 
Ajuizamento  perante  a  Justiça  do  Trabalho  após  a  entrada  em vigor  da 
Emenda  Constitucional  45/2004,  em  31.12.2004.  Incidência  do  prazo 
prescricional previsto no art. 7º, XXIX, da Constituição Federal, com "dies a 
quo" em 31.12.2004. (TRT 2ª Região, RO 02105-2008-049-02-00-4, Relator 
José Ruffolo, DOE/SP em 24/07/2009)

3.2.3 Regras de transição

A problemática relacionada ao prazo prescricional  a ser utilizado nos casos de 

responsabilidade civil do empregador não está adstrita à opção entre a regra trabalhista ou 

civil. Considerando a entrada em vigor do Novo Código Civil em 11 de janeiro de 2003 e a 

promulgação da Emenda Constitucional  em 08 de dezembro de 2004, faz-se necessária  a 

adoção  de  algumas  regras  de  transição  a  fim de  resguardar  da  melhor  forma  possível  o 

princípio da segurança jurídica.

Para OLIVEIRA37, em que pese defender a aplicação da prescrição trabalhista, há 

necessidade de se mitigar essa regra em certos casos, com o escopo de não surpreender as 

partes de processos que já estejam em andamento:

É certo que tecnicamente a prescrição é um instituto do direito material, mas 
sua aplicação só acontece validamente no âmbito do processo, daí a conexão 
e complementaridade do regramento do assunto nas normais processuais. A 
mudança do texto constitucional, regra processual, teve o efeito prático de 
tornar visível a natureza jurídica da indenização por acidente de trabalho, 
tanto  que  o  STF  a  considerou  como  marco  divisório  para  separar  a 
competência relativamente aos feitos em andamento. (...)
Deve  ser  considerado,  ainda,  que  as  mudanças  de  competência  sempre 
recomendam ajustamentos transitórios e algumas concessões à regra geral 
para  os  processos  que  já  se  encontrem em andamento,  de  modo  a  não 
surpreender as partes.

Para  o  Autor,  uma  hipótese  que  exige  mitigação  é  com  relação  aos  litígios 

ajuizados antes da edição da EC nº 45/2004:

37 OLIVEIRA, op. cit., p. 355.



Os operadores jurídicos têm conhecimento de que até 2004 o entendimento 
predominante  nos  tribunais  superiores  indicava  que  a  competência  para 
julgamento das ações de indenização por acidente do trabalho era da Justiça 
Comum (...),  sob o argumento central de que a reparação postulada tinha 
natureza de ilícito civil e não trabalhista.
Ora, se até 2004 os tribunais superiores julgavam que essa indenização era 
um direito de natureza civil e o acidentado, confiando no entendimento da 
cúpula  do  Poder  Judiciário,  considerava  o  prazo  prescricional  mais 
elastecido  do  Código  Civil  para  ajuizamento  da  ação  perante  a  Justiça 
Comum, não poderia agora ser surpreendido, tão-somente pela mudança da 
competência,  com a extinção quase automática  de  sua pretensão.  Não se 
encontra presente o pressuposto básico da prescrição, consagrado no vetusto 
brocardo  jurídico:  dormientibus  non  succurrit  jus.  O  inesperado  dessa 
decisão,  que  acolhe  a  prescrição  aplicável  aos  créditos  trabalhistas  nos 
processos  iniciados  antes  da  Emenda  n.  45/04,  contraria  frontalmente  os 
valores da estabilidade e segurança jurídica, deixando o acidentado com a 
impressão de ter sido novamente vítima, mas desta vez, de uma armadilha 
jurídica.

No mesmo sentido, o entendimento de LORA38:

Não se pode atribuir a tais empregados a pecha de negligentes, na medida 
em que exercitaram em Juízo tempestivamente sua pretensão. Puni-los com 
o  mal  da  prescrição  porque  acreditaram na  interpretação  conferida  pelas 
mais altas cortes de Justiça a dispositivo constitucional significa subverter os 
próprios fundamentos da prescrição, que busca justamente a paz social,  o 
equilíbrio e harmonia.

Diante disso, conclui-se que, independente da prescrição adotada após a Emenda 

Constitucional nº 45/2004, às ações propostas antes desta Emenda deve ser aplicado o prazo 

previsto no Diploma Civil, uma vez que o entendimento das Cortes Superiores até então era 

de que a competência para julgá-las era da Justiça Estadual.

Tal  entendimento  é  corroborado  por  DALLEGRAVE  NETO39,  nos  seguintes 

termos:

(...) a chamada correção de rumo da competência das ações acidentárias, ao 
mesmo tempo que reconheceu que a natureza da pretensão é trabalhista (e 
não civil), fixou como marco temporal da nova postura a data de vigência da 
Emenda Constitucional n. 45 (DOU 31.12.2004).

Com efeito, a fim de não haver surpresas que venham a abalar o valor da 
segurança  jurídica  e  prejudicar  o  jurisdicionado,  pode-se  asseverar,  sem 
hesitação, que a competência para apreciar as ações acidentárias ajuizadas 
antes  de  primeiro  de  janeiro  de  2005  era  da  Justiça  Comum  e  o  prazo 
prescricional era o do Código Civil.

38 Ilse Marcelina Bernardi Lora apud OLIVEIRA, op. cit., p. 356.
39 DALLEGRAVE NETO, op. cit., p. 310.



Há que se analisar, ainda, os casos de dano causado ao empregado antes da edição 

da EC nº 45/2004 cuja respectiva ação de indenização apenas tenha sido proposta após a 

Emenda.  Segundo  OLIVEIRA40,  esta  situação  também  merece  tratamento  diferenciado, 

mormente  em relação  ao início  de fluência  do prazo,  sob pena  de obter-se  um resultado 

injusto. A título ilustrativo:

Cita-se, como exemplo, a hipótese de um empregado que sofreu acidente do 
trabalho  em setembro  de  1992,  mas  só  ajuizou  a  ação  indenizatória  em 
agosto de 2005. Um primeiro e superficial raciocínio poderia concluir que, 
se o ajuizamento ocorreu após a Emenda Constitucional n. 45/04, o prazo da 
prescrição é o trabalhista e, sendo assim, a pretensão já estaria fulminada 
pela prescrição. Ora, o acidentado que até agora dispunha do prazo de vinte 
anos para reclamar judicialmente a indenização, ou seja, setembro de 2012, 
mesmo  após  a  vigência  do  Código  Civil  de  2002  (art.  2.028),  seria 
surpreendido com o pronunciamento imediato da prescrição trabalhista.

Nesses  casos,  a  solução  adotada  por  parte  da  jurisprudência  é  a  utilização 

analógica da regra do artigo 916 da CLT (“Os prazos de prescrição fixados pela presente 

Consolidação  começarão  a  correr  da  data  de  vigência  desta,  quando  menores  do  que  os 

previstos pela legislação anterior”). 

Nesta linha de raciocínio, fazendo o devido ajuste ao caso da EC nº 45, ao optar-

se pelo prazo prescricional trabalhista este deveria ser contado por inteiro a partir de 1º de 

janeiro de 2005, uma vez que apenas com a mudança do texto constitucional teria se tornado 

visível o caráter trabalhista das indenizações devidas pelo empregador ao obreiro por dano 

decorrente da relação de emprego e a conseqüente prescrição aplicável nestas situações.

Também no entendimento de OLIVEIRA41, este é o procedimento aconselhável:

(...) a regra transitória de contagem de prazo, prevista no art. 916 da CLT, 
deverá  ser  aplicada  nas  ações  indenizatórias  por  acidente  do trabalho  ou 
doenças  ocupacionais  sempre  que,  no  caso  concreto,  a  consumação  da 
prescrição  trabalhista  ocorrer  antes  do  tempo  previsto  no  Código  Civil. 
Nessa hipótese excepcional, o prazo da prescrição fluirá por inteiro a partir 
de  1º  de  janeiro de 2005,  data  de  vigência  da  Emenda  Constitucional  n. 
45/04, e não da data da violação do direito.

40 OLIVEIRA, op. cit., p. 360.
41 Idem, ibidem.



Por  derradeiro,  quanto  aos  acidentes  ocorridos  posteriormente  à  vigência  da 

alteração do texto da Constituição Federal, não se há falar em regras de transição, sendo a 

variação  entre  as  normas  aplicadas  por  um ou  outro  Tribunal  decorrência  exclusiva  dos 

argumentos mencionados no início deste capítulo.

3.3 POSICIONAMENTO DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

Em que pese as inúmeras divergências a respeito do prazo prescricional nas ações 

envolvendo responsabilidade civil do empregador em face do empregado, seja por parte da 

doutrina ou da jurisprudência trabalhistas, fato é que o Tribunal Superior do Trabalho, possui 

entendimento firmado a respeito do tema, o qual vem sendo mantido praticamente incólume 

desde o início da vigência da Emenda Constitucional nº 45/2004.

Cumpre  ressaltar  que,  a  exemplo  do  entendimento  de  autores  e  Tribunais 

Regionais  mencionado no tópico anterior,  o TST tem se posicionado pela  necessidade de 

aplicação de regras de transição, variando a opção de prazo prescricional de acordo com o 

momento da ocorrência do fato gerador do litígio e do ingresso da postulação indenizatória, 

resguardando, deste modo, o princípio da segurança jurídica.

Ações ajuizadas antes da Emenda Constitucional nº 45/2004

Isso assentado, por ordem cronológica, tem-se que com relação às ações ajuizadas 

até o dia 31 de dezembro de 2004, ou seja, antes da vigência da EC nº 45/2004, a Corte 

Superior do Trabalho entende aplicável a prescrição civil:

RECURSO DE EMBARGOS INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DA LEI N.º 
11.496/2007.  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  PRESCRIÇÃO. 
AÇÃO  AJUIZADA  PERANTE  A  JUSTIÇA  COMUM  ANTES  DO 
ADVENTO DA EMENDA CONSTITUCIONAL N.º 45/2004.  1.Encontra-



se  pacificado,  no  âmbito  desta  Corte  uniformizadora,  entendimento  no 
sentido  de  que  se  aplica  a  prescrição  prevista  no  artigo  7º,  XXIX,  da 
Constituição da República às ações ajuizadas visando à reparação por danos 
morais decorrentes de atos praticados no curso da relação de emprego. 2. 
Tem-se  ressalvado  da  incidência  da  regra  antes  enunciada  as  pretensões 
deduzidas  perante  o  Juízo  Cível  anteriormente  à  edição  da  Emenda 
Constitucional  n.º  45/2004, cujos feitos foram posteriormente  remetidos a 
esta Justiça especial, sob a justificativa de que não se poderia surpreender as 
partes com a alteração da regra prescricional decorrente do deslocamento da 
competência para a Justiça do Trabalho quando tal circunstância se revelava 
incerta e imprevisível. 3.  No caso concreto, a ação foi ajuizada perante a 
Justiça  Comum  antes  do  advento  da  já  referida  Emenda  Constitucional, 
devendo-se  observar  o  prazo  prescricional  previsto  no  Código  Civil.  4. 
Recurso de embargos conhecido e provido. (TST, E-RR 3466-2005-342-01-
40, Relator Lélio Bentes Côrrea, DEJT em 07/08/2009)

Ainda que nestes casos – ações propostas antes do advento da EC nº 45/2004 – 

aplique-se sempre a prescrição civil,  há variações entre o prazo adotado, tendo em vista a 

entrada em vigor do Novo Código Civil, o qual diminuiu consideravelmente o lapso temporal 

para a busca da pretensão reparatória, conforme explanado no Capítulo 2 deste trabalho. O 

parâmetro  para a adoção de um prazo em detrimento  de outro é  a data  da ocorrência  do 

infortúnio laboral sofrido pelo empregado.

Assim,  considerando  que  a  vigência  do  Novo  Código  Civil  se  iniciou  em 

12/01/2003 e que no Código de 1916 o prazo prescricional para as ações de reparações de 

danos era de 20 anos (artigo 177), utilizando-se a regra do artigo 2.028 do Novo Código Civil 

(“Serão os da lei anterior os prazos, quando reduzidos por este Código, e se, na data de sua 

entrada  em  vigor,  já  houver  transcorrido  mais  de  metade  do  tempo  estabelecido  na  lei 

revogada”), chega-se à conclusão de que, para os acidentes ocorridos antes de 12 de janeiro de 

1993, aplica-se o prazo de 20 anos, a contar do fato lesivo, para a propositura da ação. 

A este respeito já se pronunciou o colendo TST:

RECURSO DE REVISTA. DANO MORAL. PRESCRIÇÃO APLICÁVEL. 
AÇÃO  PROPOSTA  NA  JUSTIÇA  COMUM  ANTES  DA  EMENDA 
CONSTITUCIONAL nº 45/2004.REGRAS DE TRANSIÇÃO. O princípio 
da segurança jurídica impõe que se reconheça o direito adquirido do autor ao 
prazo prescricional vigorante à época do fato gerador, coincidente, no caso, 
com  o  da  data  da  dispensa  do  obreiro  (28.02.1991),  que  teve  lugar 
anteriormente ao advento da Emenda Constitucional nº 45, de 08.12.2004. 
Considerando que,  ao início da vigência  do Código Civil  de 2002,  havia 
decorrido mais da metade do lapso temporal da prescrição vintenária, há que 
se aplicar à hipótese o prazo prescricional de vinte anos previsto no Código 
Civil  de  1916.  Ajuizado  o  presente  feito,  na  Justiça  do  Trabaho,  em 
15.9.2004, não há prescrição a ser pronunciada.Revista conhecida e provida.



(TST, RR 1798-2005-342-01-00, Relatora Rosa Maria Weber Candiota da 
Rosa, DEJT em 14/08/2009). 

Já para os incidentes ocorridos entre 12 de janeiro de 1993 e 11 de janeiro de 

2003, aplica-se o prazo prescricional  de 03 anos (artigo 206, §3º,  inciso V),  contados  da 

entrada em vigor do Novo Diploma Civil, tendo em vista ter transcorrido menos da metade do 

lapso temporal estabelecido no Código de 1916 quando do início da vigência do atual. 

Nesta esteira, a recente decisão do Tribunal Superior do Trabalho:

RECURSO DE REVISTA. DANOS MORAL, MATERIAL E ESTÉTICO. 
PRESCRIÇÃO  APLICÁVEL.  AÇÃO  PROPOSTA  NO  JUÍZO  CÍVEL 
ANTES  DA  EMENDA  CONSTITUCIONAL  nº  45/2004.  REGRAS  DE 
TRANSIÇÃO.  1. O princípio da segurança jurídica impõe que se reconheça 
o direito adquirido do autor ao prazo prescricional vigorante à época do fato 
gerador, coincidente, no caso, com o da data do ajuizamento da ação, que 
teve lugar anteriormente ao  advento da Emenda Constitucional nº 45, de 
08.12.2004. 2. Considerando que, ao início da vigência do Código Civil de 
2002,  ainda não havia decorrido metade do lapso temporal  da prescrição 
vintenária, há que se aplicar à hipótese o prazo trienal do art. 206, § 3º,  V, 
do Novo Código Civil, contado a partir da data em que entrou em vigor,  em 
atenção  às  regras  de  transição  previstas  no  próprio  Digesto  (art.  2.028). 
Assim,  a  prescrição  consumar-se-ia  apenas  em  2006,  não  alcançando, 
portanto, a presente ação, ajuizada em 2003.Recurso de revista conhecido e 
provido.  (TST,  RR  2019-2005-204-01-00,Relatora  Rosa  Maria  Weber 
Candiota da Rosa, DEJT em 14/08/2009)

Ainda  com  relação  aos  infortúnios  laborais  ocorridos  antes  da  Emenda 

Constitucional nº 45/2004, mas após a entrada em vigor do Código Civil de 2002, ou seja, 

entre 12 de janeiro de 2003 e 31 de dezembro de 2004, utiliza-se também o lapso temporal de 

03 anos estabelecido pela legislação cível, tendo como marco inicial para o cômputo a data da 

ocorrência do fato lesivo. 

Ações ajuizadas após a Emenda Constitucional nº 45/2004

Com relação às ações ajuizadas  após a Emenda Constitucional  nº  45/2004, ou 

seja,  a  partir  de 1º  de janeiro de 2005, pacífico  o entendimento  do Tribunal  Superior  do 

Trabalho de que deve ser aplicada a prescrição trabalhista.



RECURSO DE REVISTA. PRESCRIÇÃO. ACIDENTE DE TRABALHO. 
AÇÃO  DE  REPARAÇÃO  DE  DANO  MORAL  E  MATERIAL.  AÇÃO 
AJUIZADA  APÓS  A  EMENDA  CONSTITUCIONAL  Nº  45/2004. 
Tratando-se de pedido de indenização decorrente da relação de emprego, a 
prescrição  aplicável  é  aquela  prevista  no  art.  7º,  XXIX,  da  Constituição 
Federal, de cinco anos, contados da ocorrência da lesão, observado o prazo 
de dois anos após a extinção do contrato de trabalho. Recurso de revista 
conhecido  e  provido.  (TST,  3ª  Turma,  RR  247-2006-751-04-00,  Relator 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, DEJT em 14/08/2009) 

No entanto, a regra de transição para fatos ocorridos anteriormente a esta Emenda, 

cuja ação respectiva só tenha sito proposta após sua vigência, consiste em analisar se o direito 

não estaria prescrito de acordo com as regras civilistas e, sendo este o caso, conceder o prazo 

trabalhista,  contado  da  entrada  em  vigor  no  novo  texto  constitucional.  Neste  sentido  a 

seguinte decisão do Tribunal Superior do Trabalho:

RECURSO DE REVISTA PRESCRIÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS E MATERIAIS ACIDENTE DO TRABALHO AJUIZAMENTO 
APÓS A EMENDA CONSTITUCIONAL N.º  45/2004 E A EXTINÇÃO 
DO CONTRATO DE TRABALHO - REGRA DE TRANSIÇÃO Hipótese 
em que  o  acidente  do  trabalho  ocorreu  em 4/4/1988  ,  processando-se  o 
ajuizamento da ação em 21/1/2008 .  Incidência da prescrição prevista no 
Código Civil de 1916, cujo prazo persistiu aplicável ao advento do CC de 
2002, pois verificado o decurso de mais da metade do prazo de vinte anos 
referido no art.  177 do CC de 1916 (art.  2.028 do CC de 2002).  Com o 
advento da EC 45/2004 -- que teria, na dicção da jurisprudência majoritária 
desta  Corte,  alterado  a  natureza  civilista  da  pretensão,  convolando-a  em 
trabalhista --, operou-se a redução substancial do prazo de prescrição para 
dois anos nas hipóteses em que extinto o contrato de trabalho (CF, art. 7º, 
XXIX),  prazo  cujo  início  ocorreu  em  31/12/2004  ,  quando  publicada  a 
referida  Emenda  Constitucional  45/2004.  Assim,  sendo o  marco  final  da 
prescrição a data de 31/12/2006 , prescrita a pretensão apenas submetida ao 
crivo judicial  em 21/1/2008.  Recurso conhecido e  não provido.  (TST,  3ª 
Turma,  RR  0193-2008-027-12-00,  Relator  Douglas  Alencar  Rodrigues, 
DEJT em 14/08/2009).

Por  derradeiro,  quanto  aos  fatos  ocorridos  após  a  EC  nº  45/2004,  pacífico  o 

entendimento do egrégio Tribunal Superior do Trabalho de que a prescrição aplicável  é a 

trabalhista, contados dois anos do término do contrato de trabalho ou cinco anos da ocorrência 

da lesão.

   



CONCLUSÕES

O  ordenamento  jurídico  tem  como  escopo  maior  a  manutenção  da  harmonia 

social. Para cumprir com este objetivo, são estabelecidos deveres, entre eles, o dever geral de 

não prejudicar ninguém. Quando a violação destes deveres acarreta danos para outrem surge 

um novo dever jurídico, qual seja, o de reparar o prejuízo. A responsabilidade civil nasce 

exatamente desta idéia.

Responsabilidade civil subjetiva é, pois, a obrigação de reparar danos causados 

por  ações  ou  omissões  intencionais  (dolosas),  imperitas,  negligentes  ou  imprudentes 

(culposas) que violem direitos alheios. Para que se configure este tipo de responsabilidade é 

indispensável que estejam presentes os seguintes elementos: ação ou omissão do agente, dolo 

ou culpa, ocorrência do dano e o nexo de causalidade entre o prejuízo sofrido e a conduta 

praticada pelo agente.

Na relação de trabalho, diversas são as hipóteses em que o empregador pode ser 

responsabilizado  por  dano  causado  ao  empregado.  Entre  elas  podemos  citar:  acidente  de 

trabalho, doença ocupacional,  acidentes de trajeto,  assédio moral,  assédio sexual, ofensa à 

honra,  à  intimidade,  à  vida privada,  ao sigilo  das  comunicações  e  à  autoria  científica  ou 

artística.

A responsabilidade  civil,  entretanto,  por  conta  da  necessidade  de  estabilidade 

social  e  segurança  jurídica,  está  sujeita  aos  efeitos  do  decurso  do  tempo.  Assim,  o  não-

exercício  de  uma  eventual  pretensão  reparatória  por  parte  da  vítima  de  um  dano,  num 

determinado lapso temporal estabelecido por lei, tem por efeito a sua extinção. Este fenômeno 

é denominado prescrição.

As regras de prescrição previstas no Código Civil,  desde que não contrárias à 

legislação  e  aos  princípios  próprios,  são  aplicáveis  ao  Direito  do  Trabalho.  Há  que  se 

reconhecer,  no  entanto,  algumas  peculiaridades  na  aplicação  deste  instituto  nas  relações 

jurídicas-laborais.  Procedendo-se  os  devidos  ajustes,  as  regras  civis  de  impedimento, 

suspensão e interrupção da fluência do prazo prescricional também são aplicáveis ao Direito 

do Trabalho.



Desde a promulgação da Constituição Federal de 1988 discute-se de quem seria a 

competência para julgar as causas em que se discutia responsabilidade civil do empregador 

por dano causado ao empregado, se da Justiça Estadual ou da Justiça do Trabalho.

A partir da edição da Emenda Constitucional n° 45, em 31 de dezembro de 2004, 

a  qual  ampliou  sobremaneira  a  competência  da  Justiça  do Trabalho  de  forma   a  abarcar 

também “as ações de indenização por dano moral ou patrimonial, decorrentes da relação de 

trabalho”  (artigo  114,  inciso  VI,  da  CF),  acirrou-se  a  polêmica  de  qual  seria  a  regra 

prescricional  aplicável a estes casos:  a trabalhista,  prevista no artigo 7°,  inciso XXIX, da 

Constituição Federal; ou a civilista, constante nos artigos 177 do Código Civil de 1916 e 206, 

§3°, do Código Civil de 2002, conforme regra de transição deste mesmo Diploma.

A doutrina e a jurisprudência, de fato, se dividem quanto à aplicação de uma ou 

de  outra  regra  nos  casos  de  responsabilidade  civil  do  empregador  por  dano  causado  ao 

empregado, o que tem gerado não só grande insegurança jurídica, como também, não raro, 

prejuízo  para  ambas  as  partes  envolvidas  no  processo:  por  vezes  ao  empregado,  que  vê 

fulminada sua pretensão repentinamente em face de decisões judiciais que desconsideram a 

necessidade de adoção de regras de transição; por vezes ao empregador,  que acaba sendo 

condenado em que pese o decurso de longo período de tempo após a ocorrência do infortúnio, 

o que não mais é admitido pela legislação de regência.

Há aqueles que defendem a adoção da regra prevista no artigo 7°da Constituição 

Federal, sob os argumentos de que é a natureza da relação jurídica envolvida que define a 

prescrição aplicável; que aquela norma é própria do Direito do Trabalho e que o artigo 8° da 

CLT somente permite aplicação subsidiária do direito comum no caso de lacuna na legislação 

trabalhista; que a indenização por acidente de trabalho faz parte do rol de direitos trabalhistas 

do artigo 7°da Constituição Federal; e ainda de que a competência atrai a norma prescricional 

aplicável.

Outra corrente, no entanto, sustenta a aplicação da regra civilista, constante nos 

artigos 177 do Código Civil de 1916 e 206, §3°,do Código Civil de 2002, conforme regra de 

transição  do artigo  2028 deste  Diploma,  sob as  alegações  de que é  a  natureza do direito 

pretendido que determina a prescrição; que a indenização não se insere no conceito de crédito 

trabalhista; e que a prescrição é instituto de direito material e, portanto, não se vincula à sede 

normativa da pretensão.



De  acordo  com  o  posicionamento  sedimentado  pelo  Tribunal  Superior  do 

Trabalho,  para as ações ajuizadas antes da Emenda Constitucional n  °  45/2004  , o prazo deve 

ser de 20 anos a contar do fato lesivo (artigo 177, CC de 1916) para incidentes ocorridos antes 

de 12 de janeiro de 1993; de 03 anos contados do início da vigência do Novo Código Civil 

(artigo 2028 c/c 206, §3°, CC de 2002) para infortúnios ocorridos entre 12 de janeiro de 1993 

e 11 de janeiro de 2003; e de 03 anos do fato lesivo (artigo 206, §3°, CC de 2002) para 

incidentes ocorridos entre 12 de janeiro de 2003 e 31 de dezembro de 2004. Já para as ações 

ajuizadas após a referida Emenda, o prazo será sempre o trabalhista, devendo analisar-se se, 

há  época  da  promulgação  da  EC n°  45,  ainda  não  estava  prescrito  o  direito  do  obreiro, 

hipótese em que deve ser concedido o período de 02 anos a contar de 1° de janeiro de 2005.

Em nosso entendimento,  as prescrições  e  as regras de transição  adotadas  pelo 

Tribunal  Superior  do  Trabalho  são  as  mais  indicadas  para  a  solução  dos  conflitos  entre 

empregados  e  empregadores  envolvendo  reparação  de  danos  materiais  e  patrimoniais,  na 

medida em que resguardam o direito adquirido dos trabalhadores relacionados aos acidentes 

ocorridos  antes  da  Emenda  Constitucional  nº  45,  cujo  prazo  prescricional  era 

consideravelmente  maior,  sem,  no  entanto,  abdicar  de  aplicar  a  prescrição  trabalhista 

(constitucionalmente  estabelecida)  aos  casos  ocorridos  posteriormente  o  advento  daquela 

Emenda.   
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